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“Em suma, comportamentos humanos e atributos de personalidade devem deixar de ter 

gênero, e a sociedade deve parar de projetar gênero em situações irrelevantes para a 

genitália.” (Bem, 1981, p. 363) 

  



RESUMO 

A aprendizagem de estereótipos de gênero ocorre desde muito cedo na infância e está 

intimamente relacionada aos processos envolvidos no estabelecimento de funções simbólicas 

entre os estímulos. A rigidez com que estereótipos de gênero são seguidos está no centro de 

uma sociedade sexista. Diante disso, a presente pesquisa conduziu três estudos cujo objetivo 

principal foi fomentar uma análise comportamental dos processos de aprendizagem e mudança 

dos estereótipos de gênero em crianças. O primeiro estudo objetivava reunir informações e 

promover uma discussão sobre o desenvolvimento de gênero e estereótipos, a partir da Teoria 

das Molduras Relacionais e do arcabouço Hiper Dimensional Multinível (HDML). Discutiu-se 

como a ciência do comportamento deve focar seus esforços na compreensão dos mecanismos 

simbólicos para ampliação das regras binárias de gênero, abarcando toda a sua complexidade. 

O segundo estudo conduziu uma revisão sistemática dos estudos sobre estereótipos de gênero 

em crianças. Os resultados apontam para uma abordagem multidimensional e 

desenvolvimentista do fenômeno, com um interesse crescente na área e adaptações 

metodológicas para a população infantil. Foram discutidas a necessidade de estudos 

longitudinais e de intervenção, a importância de incluir crianças pequenas e a superação do 

binarismo de gênero. Por fim, o terceiro estudo investigou a derivação de relações entre 

personagens estereotipados por gênero e brinquedos contra estereotipados em crianças pré-

escolares. Embora alguns participantes tenham derivado novas relações, houve discrepâncias 

entre os resultados observados nos testes de relação e nas tarefas de avaliação. Sugere-se a 

necessidade de uma análise multidimensional do comportamento infantil em relação ao gênero. 

Palavras-chaves: Estereótipos de gênero, Crianças, RFT, HDML, Revisão Sistemática.  

 

  



ABSTRACT 

Gender stereotype learning occurs very early in childhood and is closely related to the processes 

involved in establishing symbolic roles among stimuli. The rigidity with which gender 

stereotypes are followed is at the core of a sexist society. In light of this, the present research 

conducted three studies whose main objective was to foster a behavioral analysis of the 

processes of learning and change in gender stereotypes in children. The first study aimed to 

gather information and promote a discussion on gender development and stereotypes, based on 

Relational Frame Theory and the Hyper Dimensional Multilevel Framework (HDML). It was 

discussed how the science of behavior should focus its efforts on understanding symbolic 

mechanisms to expand gender binary rules, encompassing all their complexity. The second 

study conducted a systematic review of studies on gender stereotypes in children. The results 

point to a multidimensional and developmental approach to the phenomenon, with a growing 

interest in the field and methodological adaptations for the child population. The need for 

longitudinal studies and intervention, the importance of including young children, and 

overcoming gender binarism were discussed. Finally, the third study investigated the derivation 

of relationships between gender-stereotyped characters and counter-stereotyped toys in 

preschool children. Although some participants derived new relationships, there were 

discrepancies between the results observed in relational tests and assessment tasks. There is a 

need for a multidimensional analysis of child behavior regarding gender. 

Keywords: Gender stereotypes, Children, RFT, HDML, Systematic Review.   
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

 A Agenda 2030 da ONU (Organização das Nações Unidas) é um plano de ação global 

assumido por 193 países cujo intuito é definir metas e caminhos para o desenvolvimento 

sustentável. Dentre os 17 objetivos propostos, a igualdade de gênero defende o empoderamento 

de todas as meninas e mulheres, a eliminação de todos os tipos de discriminação e violência 

contra elas, o reconhecimento e a valorização do trabalho doméstico e de cuidado não 

remunerados, a participação efetiva das mulheres em posições de liderança e tomada de decisão 

na vida política, pública e econômica e a garantia plena de direitos reprodutivos (ONU, 2024). 

 A inclusão da equidade de gênero como uma das metas para 2030 reconhece a dívida 

histórica e os impactos de uma cultura patriarcal e sexista. Entretanto, o mundo ainda está longe 

de se tornar igualitário em termos de gênero. Segundo o United Nations Development 

Programme (UNDP), o índice de empoderamento feminino está parado desde 2019 e a 

perspectiva é que diminua em função de fatores como a pandemia da Covid-19, os retrocessos 

de alguns direitos das mulheres observados ao redor de todo o mundo e o encolhimento do 

índice de desenvolvimento humano (IDH) global em 2020 e 2021 (UNDP, 2023). O Índice de 

Normas Sociais de Gênero (GSNI) foi desenvolvido para quantificar o preconceito contra as 

mulheres em relação a integridade política, educacional, econômica e física. Esse índice aponta 

que, independentemente do IDH, o preconceito de gênero ocorre em 9 a cada 10 pessoas, o que 

torna este um problema de dimensões globais (UNDP, 2023). 

 Apesar das mudanças observadas na sociedade decorrentes do movimento feminista, 

mulheres ainda ocupam mais profissões cuja principal tarefa é cuidar, são sub-representadas em 

profissões altamente competitivas ou que exijam habilidades físicas, assumem mais 

responsabilidade nas tarefas domésticas e no cuidado com as crianças. Mais que isso, a 

sociedade ainda espera que elas continuem a exercer esses papéis (Begum et al., 2018; 

Carrascosa et al., 2019; Hentschel et al., 2019). A discrepância na distribuição de papéis sociais 

baseados no gênero também sustenta práticas de violência contra as mulheres e pessoas 

LGBTQIAP+. 

 No cerne destes problemas estão os estereótipos de gênero (Cerbara et al., 2022; UNDP, 

2023). O processo de atribuição de gênero aos machos e fêmeas da espécie humana é chamado 

tipificação sexual e é produto da aprendizagem de autoconceitos, regras, características, 

comportamentos e habilidades que são atribuídas aos indivíduos a partir do que é definido pela 

cultura (Bem, 1981; Martin et al., 2016). Essa tipificação ocorre desde muito cedo no 
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desenvolvimento humano e está intrinsecamente relacionada à imersão das crianças num 

contexto sociolinguístico que ensina e fortalece padrões de gênero rígidos (Farrel et al., 2023). 

Essa aprendizagem ocorre ao longo de todo o desenvolvimento, mas a natureza dos princípios 

envolvidos nesse fenômeno e os mecanismos cognitivos e comportamentais subjacentes a ele 

não são totalmente compreendidos (Kneeskern & Reeder, 2020; Martin & Ruble, 2004; Miller 

et al., 2023; Moxon et al., 1993), ainda que teorias cognitivas e sociais de gênero tenham 

avançado nesse campo (Martin et al., 2002). 

 Um ponto já está claro, o que considera que parte da compreensão sobre a aprendizagem 

de gênero e dos estereótipos envolve sua definição como processos cognitivos e simbólicos. 

Martin et al. (2002) afirmam que os bebês apresentam categorias de gênero antes mesmo de 

serem capazes de verbalizar esse conhecimento; entretanto, apontam também a dificuldade de 

mapear e avaliar esse repertório. Estabelecer uma relação entre conhecimento de gênero e 

comportamento é metodologicamente desafiador em função da multidimensionalidade do 

fenômeno, principalmente no estudo de crianças pequenas, visto a limitação dos repertórios 

principalmente linguísticos que poderiam ser utilizados para essa avaliação (Bigler, 1997; 

Bigler & Liben, 2007). Além disso, os estudos em psicologia do desenvolvimento sobre as 

cognições de gênero têm apresentado mais interesse no impacto dessas concepções sobre o 

pensamento, memória, atenção e avaliação sobre os outros (Martin et al., 2002), em detrimento 

do conhecimento sobre como podem ser utilizados na previsão e mudança de comportamento 

sexista (Leaper, 2011; Leaper & Brown, 2017; Miller et al., 2023; Zosuls et al., 2011). 

 Compreender os fenômenos de gênero implica em uma abordagem que integre e 

considere sua multidimensionalidade (Martin et al., 2002; Zosuls et al., 2011). No que tange à 

Análise do Comportamento, a abordagem de fenômenos sociais, tais como o gênero, ainda é 

pouco estudada e a aplicabilidade dos conceitos desenvolvidos por essa ciência na solução de 

problemas com grande impacto social ainda é incipiente (Farrel et al., 2023; Mizael & de Rose, 

2017). Estudar e adentrar os problemas sociais torna-se, portanto, essencial para uma ciência 

do comportamento que ainda se debruça pouco sobre essas questões (Farrel et al., 2023). Há 

alguns anos, entretanto, tem sido desenvolvidos conceitos na área a fim de compreender 

fenômenos de ordem social, tais como metacontingência para o estudo de práticas culturais, e 

modelos que dialogam com a pesquisa empírica sobre o estudo do comportamento simbólico, 

como o da equivalência de estímulos e a Teoria das Molduras Relacionais (RFT) (Mizael et al., 

2016, Kohlenberg et al., 1991, Hayes et al., 2001, Perez et al., 2013). 
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 A aplicação científica desses conceitos no estudo de problemas de natureza social 

possibilitaria, teoricamente, o desenvolvimento de ferramentas de intervenção significativos em 

áreas ainda pouco exploradas, tais como as questões relacionadas à formação de preconceitos e 

de estereótipos (Mizael & de Rose, 2017). A RFT pode fomentar modelos experimentais 

importantes para o estudo destes repertórios comportamentais, visto que permitem a descrição 

de como variáveis ambientais impactam na construção de redes de significados, conceitos e 

crenças (Barnes-Holmes et al., 2004) como, por exemplo, o gênero. Dentro dessa perspectiva, 

a constituição de estereótipos de gênero se dá via estabelecimento de redes complexas de 

associações entre estímulos diretamente relacionados aos gêneros como características 

anatômicas, divisão do trabalho doméstico, características de personalidade, e estímulos remota 

ou metaforicamente relacionados ao gênero (Farrel et al., 2023). Segundo Bem (1981), “de fato, 

parece não haver outra dicotomia na experiência humana com muitas entidades assimiladas a 

ela como a distinção entre masculino e feminino” (p.354). 

Frente ao potencial negativo acarretado pela rigidez dos estereótipos de gênero, é 

importante investigar e compreender os mecanismos subjacentes à alteração e/ou diminuição 

desses estereótipos visto que isso pode estar no cerne da prevenção de problemas relacionados 

ao sexismo (Kneeskern & Reeder, 2020). Comparações entre sociedades demonstram que o 

grau de desigualdade de gênero está diretamente correlacionado com o quanto as crianças 

daquela cultura são tipificadas por gênero (Wood & Eagly, 2002). Decorrente disso, a 

disseminação do conhecimento comportamental produzido acerca da constituição de 

estereótipos de gênero permitiria, além da elaboração de propostas educativas, materiais, livros 

e atividades que abordariam o tema do preconceito baseado em estereótipos de gênero com 

crianças, pais e escolas, a formação de profissionais mais bem preparados com vistas às 

possibilidades de flexibilização desses estereótipos. 

Não podemos deixar de salientar que os processos simbólicos descritos pelo modelo da 

RFT têm sua origem em repertórios básicos e rastreáveis na relação do indivíduo com o 

ambiente, especialmente, o ambiente social (Hayes et al., 2001). Isso implica que a hegemonia 

da tradicionalidade e binarismo de gênero na sociedade dará origem a conceitos de gênero 

rígidos e tradicionais nas crianças. A hipótese seria a de que quanto mais as crianças forem 

expostas a diversidade de modelos de gênero, a menor punição de comportamentos que violam 

as normas de gênero, a maior representatividade de mulheres em lugares tradicionalmente 

masculinos e vice-e-versa, mais amplos e flexíveis serão os conceitos de gênero constituídos 

por elas. 
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 O objetivo principal do presente trabalho é, portanto, fomentar a análise comportamental 

dos processos de aprendizagem e mudança dos estereótipos de gênero por crianças. A tese 

apresentada é a de que a flexibilidade dos estereótipos de gênero em crianças não depende 

simplesmente da derivação de novas relações entre estímulos, mas da garantia da transformação 

de função evocativa e de orientação dos estímulos que compõe a rede de relações de gênero. 

 Para tanto, esta tese se desdobra em três propostas: 1) apresentar uma perspectiva 

analítico comportamental sobre desenvolvimento de gênero e dos estereótipos, utilizando como 

ponto de partida a RFT; 2) realizar uma revisão sistemática da literatura com vistas a mapear as 

principais estratégias metodológicas utilizadas em estudos da psicologia para a investigação de 

estereótipos de gênero em crianças até 12 anos; e 3) avaliar se um treino de múltiplos 

exemplares envolvendo brinquedos e o ensino de relações contra estereotipadas por gênero 

permitiria a derivação de novas classes de estímulos que indicariam maior flexibilidade de 

estereótipos de gênero em crianças pré-escolares. Os estudos aqui descritos serão apresentados 

em formato de manuscritos, sendo que o Estudo 1 e o Estudo 2 já foram submetidos para 

avaliação em periódicos da área. 
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ESTUDO 1 - CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA DAS MOLDURAS RELACIONAIS 

PARA A COMPREENSÃO DO DESENVOLVIMENTO DO GÊNERO 
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RESUMO 

O desenvolvimento do gênero ocorre desde muito cedo na infância e está intimamente 

relacionado aos processos da linguagem e cognição. A Teoria das Molduras Relacionais (RFT) 

e o arcabouço proposto pelo Hiper Dimensional Multinível são promissores na compreensão 

sob a abordagem analítico comportamental desse fenômeno. O objetivo deste artigo é reunir 

informações e fomentar uma discussão sobre o desenvolvimento de gênero e dos estereótipos, 

utilizando como ponto de partida pressupostos da RFT. Visto que a criança já nasce em um 

contexto linguístico mediado pelas concepções binárias de gênero, elas são expostas 

constantemente ao treino de múltiplos exemplares com pares de estímulos tipificados por 

gênero, a partir do qual ocorre a aprendizagem do responder relacional em níveis cada vez mais 

complexos. Inicialmente, a aprendizagem ocorre com base em características físicas 

relacionadas ao gênero (p.ex. tamanho do cabelo), e depois com base em propriedades 

arbitrárias (p.ex. traços de personalidade). As relações constituídas passam a transformar as 

funções de orientação e evocação dos estímulos do mundo e permitem o surgimento de regras 

que regem a maneira como os indivíduos se relacionam com os outros e consigo mesmos, a 

partir das normas de gênero. O controle das regras sobre o comportamento varia em função das 

dimensões de coerência, complexidade, derivação e flexibilidade, que alteram as funções de 

orientação e evocação dos estímulos relacionados ao gênero. Argumentamos que a rigidez no 

seguimento das regras está no centro do sexismo e é função da análise do comportamento 

promover a discussão conceitual e empírica, além de visar estratégias com vistas ao menor 

domínio verbal, sobre como nos relacionamos com o gênero. 

Palavras-chave: gênero, estereótipos de gênero, RFT, HDML, ROE-M, desenvolvimento 
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1 INTRODUÇÃO 

 As discussões a respeito do gênero partem de sua diferenciação em relação ao sexo. O 

sexo inclui características estruturais e fisiológicas determinadas biologicamente pelos 

cromossomos sexuais no que diz respeito à definição dos órgãos reprodutivos de um indivíduo 

(Torgrimson & Minson, 2005). Em contrapartida, as atribuições de significado ao feminino e 

masculino feitas por uma sociedade no que tange à forma como uma pessoa se sente em relação 

a essas categorias (identidade de gênero), padrões de comportamentos, aparência, papéis 

sociais, dentre outros aspectos, é o que chamamos de gênero que, enquanto fenômeno 

simbólico, é determinado pela cultura (Torgrimson & Minson, 2005; Wood e Eagly 2002). 

 Os estereótipos construídos em relação ao gênero vão definir uma série de crenças 

generalizadas e amplamente compartilhadas socialmente que descrevem e caracterizam um 

grupo, uma classe de indivíduos ou o próprio indivíduo (Hentschel et al., 2019; Moxon et al., 

1993).  Apesar de poder assumir uma função adaptativa quando relacionados a atributos 

positivos, na maioria das vezes os estereótipos induzem as pessoas a fazer avaliações 

reducionistas e imprecisas sobre um grupo, desconsiderando as particularidades e qualidades 

idiossincráticas de um indivíduo, visto que promovem a simplificação e a previsão reducionista 

e pré concebida de comportamentos (Brown & Stone, 2016; Hentschel et al., 2019; Kneeskern 

& Reeder, 2022; Leaper & Brown, 2017; Stroebe & Insko, 1989). Nesse sentido, os estereótipos 

de gênero, ao se constituírem como um fenômeno observado em diversas culturas, têm papel 

central na categorização social e definem a maneira como pensamos, sentimos e respondemos 

às pessoas, inclusive a nós mesmos (Hentschel et al., 2019). 

 Ao guiarem a maneira como pensamos o gênero, os estereótipos definem a carga afetiva 

pró ou contra determinado evento. A isso damos o nome de atitude que, quando negativa, está 

no cerne do preconceito e do sexismo (Bohner & Dickel, 2011; Brown & Stone, 2016; 

Hentschel et al., 2019; Kneeskern & Reeder, 2022; Leaper & Brown, 2017; Stroebe & Insko, 
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1989). Tomemos como exemplo uma criança do sexo masculino e que é socializada como 

menino (gênero). Essa definição acarreta em uma série de crenças e regras a respeito do que é 

“ser um menino” (estereótipos de gênero), que vão desde definições sobre como ele deve se 

vestir, que tipo de comportamentos pode ter, até quais profissões pode desejar. Esses 

estereótipos influenciam também a maneira como as pessoas reagem aos comportamentos da 

criança no que tange às normas de gênero (atitudes). Caso esse menino seja visto brincando 

com uma boneca, pode ser punido por isso das mais diversas formas, o que definiria uma atitude 

negativa (preconceito) frente a essa criança. Ao considerar que uma série de indivíduos são 

oprimidos diariamente por, de alguma forma, não agirem em consonância com as regras de 

gênero definidas pela sociedade, o estudo e a compreensão desses estereótipos, é ponto central 

na promoção de uma sociedade com maior equidade de gênero (Cerbara et al., 2022; Hentschel 

et al., 2019).  

 A interface entre questões sociais e Análise do Comportamento não é um tema de 

interesse recente para a área (Holpert, 2004; Mizael & de Rose, 2017). Ao longo de sua obra, 

Skinner (1970; 1972; 1978) já argumentava sobre a possibilidade de uma ciência do 

comportamento auxiliar na resolução dos problemas humanos, desde que o comportamento, 

seja no nível individual ou social, fosse compreendido como interação. Essa concepção denota 

o caráter contextual do comportamento e a importância de compreendê-lo a partir das variáveis 

que o controlam (Todorov, 2007). As implicações disso têm sido particularmente importantes 

no estudo de problemas sociais tais como as questões de gênero (ver Ruiz 1995, 1998, 2003, 

2009), embora a análise do comportamento ainda esteja avançando no estudo desses fenômenos 

(Baires & Koch 2020; Farrel et al., 2023). 

O arcabouço teórico e empírico dos estudos sobre a Teoria das Molduras Relacionais 

(do inglês Relational Frame Theory, RFT) permite argumentar que ela oferece fundamentos 

analítico comportamentais importantes para o estudo da linguagem e cognição humanas e, 
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consequentemente, para o estudo de fenômenos socialmente sensíveis. Ao mesmo tempo, é 

claro, existe muito trabalho em andamento e caminhos futuros a respeito das contribuições que 

os princípios da RFT podem prover para o desenvolvimento científico e aplicado. Diante desse 

cenário, este capítulo tem como objetivo reunir informações e fomentar uma discussão sobre o 

desenvolvimento de gênero e dos estereótipos, utilizando como ponto de partida pressupostos 

da RFT. Pretende-se, assim, ampliar o escopo da compreensão sobre os fundamentos 

explicativos que a abordagem pode trazer quanto ao desenvolvimento do gênero, mas também 

abrir perspectivas para reflexões sobre possibilidades de pesquisa empírica e conceitual. 

2 UMA BREVE INTRODUÇÃO À TEORIA DAS MOLDURAS RELACIONAIS 

 Para o Behaviorismo Radical toda e qualquer ação humana é considerada 

comportamento e, portanto, passível de ser compreendida pela análise das variáveis envolvidas 

nas relações que esta ação estabelece com o ambiente, seja ele externo ou interno (Skinner, 

1970). Dentre as ações que nos conferem características tipicamente humanas está o 

comportamento simbólico, constituinte da cognição e da linguagem, que se refere à capacidade 

de “responder a um estímulo em termos de outro” (Hayes et al., 2001, p. 25). A RFT se 

configura como uma abordagem comportamental contextual para a compreensão destes 

fenômenos, e descreve como aprendemos a relacionar estímulos e a responder a eles com base 

na função ou “significado” que adquiriram (Hayes et al., 2001; Törneke, 2010). 

 Embora o estudo sobre como os estímulos adquirem função a partir da interação entre 

eventos comportamentais e ambientais tenha suas bases no condicionamento respondente e 

operante, foi a proposta do modelo de equivalência de estímulos, apresentada por Sidman e 

Tailby (1982) que permitiu maior avanço da análise do comportamento na compreensão do 

comportamento simbólico. De acordo com os autores, após a aprendizagem de algumas relações 

condicionais entre estímulos, novas relações derivadas (ou emergentes) podem surgir, sem que 

seja necessário o ensino direto. Este processo implica que os estímulos relacionados via 
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aprendizagem direta e derivação se tornam equivalentes e substituíveis uns pelos outros no 

controle do comportamento, constituindo uma classe de equivalência (de Rose & Bortoloti, 

2007; Perez et al., 2013; Sidman & Tailby, 1982). 

  Para além das relações de equivalência ou de coordenação (p.ex. “homens são todos 

iguais”), humanos são capazes de estabelecer uma variedade de relações entre estímulos tais 

como relações de oposição - “forte é o oposto de fraco”; distinção - “homem é diferente de 

mulher”; comparação - “homens são mais fortes que mulheres” ou relações de hierarquia - “ser 

frágil faz parte da mulher”, dentre outras (e.g., Hayes et al. 2001; Farrel et al., 2023; Perez et 

al., 2013). Assim, a RFT amplia a visão do responder relacional e destaca ainda mais o caráter 

gerativo da habilidade de relacionar estímulos (Barnes-Homes et al., 2004; Hayes et al., 2001; 

Perez et al., 2013). 

 Na experiência humana, as contingências necessárias à aprendizagem do 

comportamento simbólico está presente desde muito cedo na vida dos indivíduos e provém de 

uma extensa história de exposição a pares de estímulos que diferem na maior parte de suas 

propriedades físicas, exceto uma. Essa exposição, chamada Treino de Múltiplos Exemplares 

(TME), permite que a propriedade constante entre os pares de estímulos seja abstraída e dê 

origem a uma forma específica de relacioná-los (Barnes-Homes et al., 2004; Hayes et al., 2001; 

Perez et al., 2013). Por exemplo, adultos ensinam a uma criança que “cachorro é menor que 

elefante” e que “carro é menor que caminhão”. À medida em que essas condições se repetem 

na presença de estímulos diferentes e que mantém entre si a relação “menor que”, a criança se 

torna capaz de usar essa propriedade para responder a novos pares de estímulos com os quais 

nunca teve contato e consegue responder a perguntas do tipo “O que é menor, o avião ou a 

casa?”, mesmo que ela nunca tenha sido ensinada a comparar o tamanho desses dois objetos. 

Dizemos, assim, que a propriedade “menor que” foi abstraída e passará a controlar a resposta 
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da criança em contextos nos quais ela precise comparar quaisquer estímulos quanto à 

propriedade tamanho. 

 A aprendizagem do responder relacional se dá, inicialmente, por propriedades físicas 

tais como forma, cor ou tamanho do estímulo, assim como exemplificado acima. Ao abstraírem 

propriedades relacionais via treino de múltiplos exemplares, os seres humanos passam a utilizar 

essa habilidade para responder aos estímulos com base, também, em suas propriedades 

arbitrárias, ou seja, convencionadas pela comunidade verbal. Assim, pode ser usada para dizer 

que “cinco é menor que dez” ainda que nada nas características formais destes estímulos (no 

caso o numeral 5 e o numeral 10) permitam essa relação. Quando o responder relacional ocorre 

sob controle de propriedades arbitrárias, damos o nome de Responder Relacional 

Arbitrariamente Aplicável (RRAA), o operante básico do comportamento simbólico para a RFT 

(Hayes et al., 2001; Perez et al., 2013; Törneke, 2010). 

 Uma vez estabelecido o RRAA, novas relações entre estímulos serão derivadas sem que 

haja a necessidade de ensino direto e serão aplicadas a diferentes contextos (Hayes et al., 2001; 

Perez et al., 2013; Törneke, 2010). Por exemplo, ensinamos as crianças a se identificar com um 

gênero específico dizendo coisas como “você é uma menina”. Ensinamos também que 

“carrinhos são brinquedos de meninos” e que “menino é diferente de menina”. Por derivação a 

criança estabelece a relação “carrinhos não são brinquedos para meninas” ou “carrinhos não 

são brinquedos para mim”. A partir disso, a criança não só demonstra de modo verbal ter 

estabelecido uma relação que não foi ensinada diretamente, como pode também agir, por 

exemplo, evitando brincar de carrinho, mesmo que não haja uma história direta que a ensine 

“você não deve brincar de carrinhos” ou que forneça consequências diretas e aversivas para o 

comportamento de “brincar de carrinhos”. 
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3 O ARCABOUÇO HIPER DIMENSIONAL MULTINÍVEL – HDML 

 A habilidade de relacionar estímulos a partir de propriedades arbitrárias ocorre 

progressivamente e se desenvolve a partir de relações mais simples que constituem bases 

importantes para níveis de relações cada vez mais complexas que caracterizam nossa linguagem 

e cognição. O arcabouço chamado de Hiper Dimensional Multinível (HDML) descreve que o 

RRAA ocorre em cinco níveis, a saber: 1) relações de implicação mútua; 2) molduras 

relacionais (ou relações de implicação combinatória); 3) rede relacional (envolvido no 

estabelecimento de regras e instruções); 4) relacionar relações; e 5) relacionar redes relacionais 

(Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021). A Tabela 1 apresenta a definição e 

exemplos de cada um dos níveis. 

Tabela 1 

Definição e exemplos de cada nível relacional descrito pelo HDML. 

Níveis Definição Exemplo 

Implicação 

mútua 

Dois elementos que estão relacionados 

entre si bidirecionalmente. 

Se menino brinca de carrinho, logo 

carrinho é brinquedo de menino. 

Molduras 

relacionais 

Combinação de duas relações de 

implicação mútua (implicação 

combinatória). 

Se menino brinca de carrinho e eu sou 

menino, logo eu brinco de carrinho. 

Rede relacional 
Combinação de diferentes padrões de 

emoldurar relacional. 

Se menino brinca de carrinho, e eu sou 

menino, e eu brinco de carrinho, e carrinho 

está relacionado à mecânico, e mecânico é 

profissão de homem, logo, eu posso ser 

mecânico. 

Relacionar 

relações 

Relação entre duas relações de 

implicação mútua. 

Menino está para menina, assim como gato 

está para cachorro. 

Relacionar redes 

relacionais 

Relação entre redes relacionais 

complexas separadas. 
Relacionar gênero e raça. 

 

 O HDML define também quatro dimensões que interagem entre si e permitem a 

compreensão de como se dá, a partir de condições contextuais específicas, o processo de auto 

organização e alteração do RRAA intra e interníveis (Barnes-Holmes et al., 2020). A coerência 

é a dimensão que define o quanto um padrão de RRAA é consistente com outro ao longo da 

história individual e não implica necessariamente numa correspondência entre as relações 
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simbólicas e a contingência, mas sim no quanto uma relação faz sentido dentro do sistema 

relacional de um indivíduo (Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021; Hayes et 

al., 2021). A coerência está na base, por exemplo, da explicação sobre a manutenção de um 

estereótipo de gênero, uma vez que relações coerentes entre si são reforçadoras e contribuem 

para o fortalecimento e manutenção da rede relacional já constituída. Uma outra dimensão é a 

complexidade ou densidade relacional, que se refere à quantidade ou tipo de relações que 

compõe determinado RRAA; assim, quanto maior o número de estímulos relacionados ou tipo 

de relações envolvidas, maior a complexidade daquele nível. Pense, por exemplo, no RRAA 

para a identidade de gênero de um indivíduo: a complexidade relacional implica considerar a 

quantidade de estímulos e de relações estabelecidas, nas diferentes molduras relacionais 

possíveis, entre o self e os componentes essenciais na definição de como um indivíduo se 

identifica quanto ao seu gênero, levando em consideração o seu sexo ao nascimento, suas 

experiências na infância, como a sua geração compreende questões de gênero, a cultura do país 

em que vive, entre outras. 

 O quanto uma relação é praticada define seu grau de derivação, a terceira dimensão a 

ser considerada. Relações que são estabelecidas pela primeira vez possuem alto grau de 

derivação que vai diminuindo à medida em que se tornam mais frequentes no repertório de um 

indivíduo. Os modelos tradicionais de gênero, por exemplo, fornecem uma série de redes 

relacionais entre gênero e comportamentos tipificados por gênero que têm baixa derivação, uma 

vez que são bem estabelecidos e reproduzidos em diversos contextos sociais. Em contrapartida, 

a subversão dessas normas, implica em relações de alta derivação, posto que ocorrem em menor 

frequência em nossa sociedade. A última dimensão é a flexibilidade que descreve o quanto uma 

relação pode ser modificada ou ampliada a depender as variáveis contextuais às quais um 

indivíduo está submetido. A eleição de deputados e senadores da comunidade LGBTQIAPN+, 

por exemplo, fomenta uma série de contextos de representatividade e luta por direitos que 
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podem levar a mudanças de regras sociais já estabelecidas e replicadas há muito tempo, 

contribuindo para a promoção de flexibilidade de redes relacionais tradicionais no que diz 

respeito ao gênero (Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021). 

 A interação com o contexto social já mediado pela linguagem fornece pistas sobre como 

os níveis de RRAA serão alterados e reorganizados em termos das propriedades de coerência, 

complexidade, derivação e flexibilidade (Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 

2021). No que diz respeito ao gênero, tome como exemplo uma criança que lê um livro no qual 

a protagonista da história é uma princesa que monta um dragão e parte numa aventura para 

salvar o seu reino. Essa criança, que já possui certas concepções sobre o gênero, ao ler o livro, 

está exposta a uma série de pistas, ou dicas contextuais, que permitem que ela derive novas 

relações entre os estímulos “menina” e “montar um dragão”, “partir numa aventura” ou “salvar 

o reino”. Essas novas relações possuem baixa coerência, caso essa criança tenha sido exposta 

ao longo de sua vida a relações que sustentam e mantém práticas rígidas e binárias de gênero. 

Assim, como as relações contra estereotipadas por gênero representadas no livro são compostas 

por poucos estímulos, elas são menos complexas e, por serem pouco representativas da 

realidade daquela criança, possuem alta derivação. Em função disso, as relações apresentadas 

pelo livro são muito flexíveis e facilmente questionadas e modificadas pela criança e, 

provavelmente, não serão suficientes para mudar as concepções de gênero que essa criança já 

possui. 

 Entretanto, quanto mais essa criança for exposta a relações como as apresentadas pelo 

livro, no qual meninas assumem lugares tradicionalmente masculinos, as relações que surgem 

desse novo contexto se tornam mais coerentes e menos derivadas, uma vez que passam a ser 

mais comuns no dia a dia. Ao mesmo tempo, por ocorrerem em diferentes contextos sociais, se 

tornam mais complexas e passam a ter força o suficiente para promover a flexibilização das 

concepções de gênero mais rígidas constituídas anteriormente.  
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 Essa intrínseca dinâmica entre os níveis relacionais e suas propriedades, transformam a 

função de uma série de estímulos que compõe os padrões de RRAA, alterando o controle que 

exercem sobre o comportamento de um indivíduo (Hayes et al., 2001; Törneke, 2010). Ou seja, 

para compreender qualquer ação de humanos verbalmente capazes, é importante considerar que 

a maneira como respondemos aos eventos do mundo se baseia na complexa interação entre 

relacionar (R), que inclui como e em que níveis as relações ocorrem; orientar (O), que se refere 

ao quanto um estímulo é capaz de mobilizar a percepção e atenção do indivíduo; evocar (E), 

que define se esse estímulo notado é apetitivo, aversivo ou neutro; e motivar (M), que sugere 

uma interação entre as variáveis motivacionais com as funções de orientação e evocação. O 

ROE-M se constitui, portanto, como uma unidade de análise que auxilia na compreensão das 

interações dinâmicas dos eventos que participam do RRAA em quaisquer níveis e ao longo de 

todas as dimensões do HDML (Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021; 

Barnes-Homes & Harte, 2022).  

 Para facilitar a compreensão desses pressupostos vamos voltar ao exemplo anterior: se 

consideramos que a criança que leu o livro é uma menina, ao ser exposta a um conjunto de 

contingências que definem que ela pode se aventurar em lugares tradicionalmente masculinos, 

ela aprende a relacionar (R) “menina” a “aventura”. Isso faz com que estímulos que estejam 

relacionados a aventura, tais como outros livros, brinquedos de escalar ou espadas, tenham 

maior função de orientação (O) para essa menina. Isso levaria à evocação (E) de respostas 

“apropriadas” em relação a estes estímulos como se arriscar mais a subir em obstáculos ou se 

imaginar e criar fantasias nas quais ela é uma aventureira, uma vez que esses estímulos 

assumiram função apetitiva para essa criança. Caso essa menina esteja num contexto familiar 

em que ela é privada de brincar de forma aventureira (M), essa vaiável de privação impactaria 

as funções de evocação e orientação de brincadeiras de aventura e faria com que essa menina, 

quando a família não estivesse por perto, buscasse mais esse tipo de brincadeira. Ou seja, a 
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maneira como essa menina responde a contextos de aventura e aos estímulos relacionados a 

este contexto passa a ser interpretada a partir dos elementos do ROE-M e não só aos processos 

referentes às contingências diretas de aprendizagem.  

  Chegamos aqui, com esse resumo do arcabouço conceitual da RFT, à compreensão de 

que a habilidade de simbolizar humana é necessariamente constituída a partir de processos 

relacionais, em especial pela linguagem. O operante relacional básico, o RRAA, permite a 

constituição de redes simbólicas entre estímulos progressivamente maiores e mais complexas 

que constituem o contexto no qual nos comportamos, impactando todo o processo de 

aprendizagem visto que, via ROE-M e dimensões, esse contexto passa a modular as 

propriedades dos estímulos discriminativos e condicionais, das consequências e das respostas 

que emitimos (Hayes et al., 2003; Hayes, Law, et al., 2021). Em decorrência disso, respondemos 

aos estímulos, inclusive os que compõe o ambiente social e com os quais não tivemos 

experiência prévia, sob controle do significado que adquiriram via um complexo sistema 

simbólico e relacional (Hayes et al., 2001; Farrel et al., 2023; Törneke, 2010).  

 Dentro dessa perspectiva, as categorias sociais (dentre elas, por exemplo, raça, classe e 

gênero), se dão via estabelecimento de sistemas complexos e dinâmicos de associações entre 

estímulos (Hayes et al., 2001; Farrel et al., 2023). Portanto, em teoria, a aprendizagem de gênero 

poderia ter início em relações simbólicas estabelecidas ainda muito precocemente e que 

possibilitariam a derivação de outras relações, alterando a função e o significado de uma série 

de estímulos relacionados às mulheres e aos homens ou ao feminino e ao masculino (Farrel et 

al., 2023). 

4 O GÊNERO SOB O OLHAR DA RFT 

 A constituição de gênero em uma sociedade é fruto das relações entre as pessoas e a 

linguagem que utilizam na descrição e caracterização do mundo (Wood & Eagly 2002). O papel 
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central dos processos cognitivos na constituição do gênero é inegável e é particularmente 

importante compreender como e se estes processos são mediadores na promoção e organização 

do desenvolvimento infantil (Martin et al., 2002). Assim, o desenvolvimento de gênero se dá 

por processos que, em sua origem, não diferem dos processos de atribuição de significado e 

função aos diversos estímulos ambientais, o que faz com que a RFT seja um caminho promissor 

para uma teoria de gênero integrativa que descreva como se dá a construção e derivação de 

redes de significados, conceitos e crenças relacionadas ao gênero, bem como a maneira como 

estes afetam o comportamento humano (Farrel et al., 2023; Sickman et al., 2023). 

 A criança, ao nascer, ainda não tem seu próprio sistema simbólico constituído, mas 

nasce em interação com um ambiente social já mediado pela linguagem e, mais 

especificamente, pelas noções de gênero instauradas e perpetuadas pela comunidade verbal 

(Farrel et al., 2023). Por ser parte de um contexto simbólico que atravessa todo o processo de 

desenvolvimento e aprendizagem da criança, alterando a função dos estímulos, respostas e 

consequências dos comportamentos infantis, o gênero atravessa todas as práticas culturais e tem 

papel central na organização social de diversas culturas, impactando significativamente vários 

campos da vida de um indivíduo e constituindo-se como uma das principais formas de 

organização do mundo infantil (Bigler, 1997, Bigler & Liben, 2007; Bem, 1981; Bussey & 

Bandura, 1999). 

 Crianças expostas a ambientes mais diferenciados por gênero e cujos cuidadores 

marcam mais intensamente essa diferença no trato com a própria criança, tendem a apresentar 

mais comportamentos tipificados por gênero (Sumontha et al., 2017; Martin et al., 2002; 

Skočajić et al., 2019). Comportamentos de meninas que são amplamente reforçados envolvem 

interagir com estímulos definidos como femininos, tais como bonecas, maquiagem e 

panelinhas; comportamentos de meninos são amplamente reforçados quando envolvem 

interagir com estímulos definidos como masculinos, por exemplo, carrinhos, espadas e bola de 
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futebol. Somado a isso, comportamentos que subvertem as normas de gênero imposta tendem 

a produzir os mais diversos tipos punição, especialmente para os meninos (Riggs et al., 2023) 

que vão desde questionamentos simples tais como “Nossa! Ele gosta de balé?” até aquelas mais 

duras como proibições e até violência física. 

 Socialmente, consequências como atenção e afeto produzidas pelo comportamento da 

criança ocorrem na presença de alguns estímulos e não de outros, considerando de modo rígido 

a condição binária de gênero. Por exemplo, ninar uma boneca só produzirá reforço social caso 

a criança seja uma menina. Isso fortalece tanto o comportamento em si, no caso ninar bonecas, 

quanto a relação estabelecida (neste exemplo, com função reforçadora) entre os estímulos 

“boneca” e “menina”. A socialização de crianças com base no gênero se dá de maneira ampla, 

massiva e constante (Bussey e Bandura, 1999; Liben & Bigler, 2017) e, à medida que a 

interação entre os com o ambiente vai se complexificando, os estímulos passam a ser 

apresentados emparelhados a outros estímulos, estabelecendo, desde sempre, pares de eventos 

do mundo cuja relação é mediada pelo gênero. 

 A literatura em psicologia do desenvolvimento demonstra que aprender a responder a 

relações entre estímulos é uma habilidade que aparece desde muito cedo no desenvolvimento 

infantil, antes do bebê completar um ano de vida, especialmente para estímulos tidos como 

femininos ou masculinos (Martin et al., 2002). Miller (1983) realizou um experimento no qual 

bebês entre 2 e 6 meses de idade eram habituados a estímulos vocais de homens ou mulheres a 

depender do grupo experimental do qual participavam. Esses estímulos eram pareados com um 

círculo amarelo apresentado em uma tela e a resposta de habituação foi medida pelo tempo em 

que o bebê permanecia olhando para o estímulo visual. Quanto menor o tempo, maior a 

habituação. Depois dessa fase, eram apresentadas novas vozes femininas ou masculinas de 

diferentes frequências e avaliado quanto tempo a criança manteria o olhar. Os resultados 

apontaram que os bebês de dois meses, independente do grupo experimental, não responderam 
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diferencialmente às vozes masculinas ou femininas, ou seja, o tempo que as crianças 

permaneciam olhando para o estímulo visual era semelhante. Já para os bebês de seis meses, 

houve diferenças significativas, sinalizando que nessa idade os bebês diferenciaram as vozes 

de maneira coerente com os estímulos aos quais haviam sido habituados. 

 Younger e Fearing (1999) também conduziram um estudo no qual bebês entre sete e 10 

meses foram familiarizados com rostos femininos e masculinos tipificados por gênero. Após a 

habituação, novos rostos foram apresentados às crianças – um rosto de homem típico e um rosto 

de homem ambíguo ou um rosto de mulher típico e um rosto de mulher ambíguo. As crianças 

de 10 meses ampliaram a resposta de familiaridade na presença dos novos rostos típicos em 

termos de gênero e olharam por mais tempo para os novos rostos ambíguos. O mesmo não 

ocorreu para as crianças mais novas. Esses resultados indicam que a função dos estímulos novos 

foi alterada a partir do estabelecimento de relação com os estímulos utilizados na fase de 

habituação. As respostas das crianças ocorreram possivelmente sob controle não só dos rostos 

novos, sejam eles típicos em gênero ou não, mas sob controle da relação estabelecida entre os 

rostos novos e os habituados, que eram tipificados por gênero. Estudos desse tipo apontam que 

desde muito pequenas as crianças já são capazes de responder a um estímulo com base em 

outro, ainda que, nestes exemplos, essa resposta ocorra sob controle das propriedades físicas 

(frequência da voz e características do rosto tais como tamanho de cabelo e presença de pêlos). 

 A modelação ou aprendizagem vicariante, também parece uma importante fonte de 

pares de estímulos tipificados por gênero. A modelação é o processo de aprendizagem de 

comportamentos que se dá via observação e imitação do comportamento emitido por outras 

pessoas (Bussey & Bandura, 1999). A modelação seria a forma mais rápida de aprender as 

informações sobre gênero, posto que estas já estão agrupadas e organizadas dentro do que os 

autores consideram um modelo determinado por arranjos sociais.  Aquelas sociedades em que 

o ambiente social é estratificado e dividido por gênero, principalmente em papéis tradicionais, 
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limita a possibilidade de aprender diferentes condutas e contribui para a perpetuação do modelo 

binário de gênero (Bussey & Bandura, 1999). Ou seja, a criança, ao observar indivíduos 

emitindo comportamentos tipificados por gênero, aprendem não só a imitar estes modelos, mas 

a relacionar estímulos diversos com o gênero da pessoa que se comporta. Essa exposição a 

modelo típicos se dá na televisão, desenhos, propagandas, escola, em casa, hospitais, pracinhas, 

literatura, enfim, em todos os campos de sua vida. 

 Ainda que estes aspectos sejam importantes para a diferenciação de gêneros, são apenas 

componentes iniciais dessa aprendizagem. A variabilidade de pares de estímulos tipificados por 

gênero aos quais as crianças são expostas fornecem um material rico e complexo que constituem 

os treinos de múltiplos exemplares, os quais servirão de base para a derivação de relações entre 

eventos cada vez mais complexas que, mais tarde, constituirão redes de significado relacionadas 

ao gênero. Em que momento essa aprendizagem passa a constituir processos simbólicos é o 

ponto chave na compreensão da formação dos estereótipos de gênero e de como estes passam 

a afetar o comportamento. 

 Ao longo do desenvolvimento, as aprendizagens decorrentes dos treinos de múltiplos 

exemplares ultrapassam as características físicas dos estímulos e passam a ficar sob controle de 

aspectos arbitrários. Em relação ao gênero, a constituição deste enquanto uma rede relacional 

deixa de ocorrer com base somente em aspectos formais e salientes dos estímulos, como por 

exemplo tamanho do cabelo, altura, presença de pêlos no rosto ou tipo de roupa e passa a captar 

nuances decorrentes de definições socialmente estabelecidas (Martin et al., 2002). Isso parece 

ocorrer muito precocemente. Bebês conseguem perceber e abstrair regularidades nas 

características dos estímulos, sejam pessoas, objetos ou ações (Martin et al., 2002). A exposição 

das crianças a contingências diferenciadas por gênero permite que elas abstraiam propriedades 

que comporão suas próprias definições deste fenômeno. 
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 Em um estudo desenvolvido por Levy e Haaf (1994), bebês de 10 meses foram 

habituados a pares de estímulos compostos por objetos associados a rostos femininos e objetos 

associados a rostos masculinos. Após a habituação, medida pelo tempo que a criança 

permanecia olhando para os pares de estímulos, elas eram expostas a outros estímulos: um par 

controle (objeto-rosto utilizado na fase de habituação); um par de teste de generalização (objeto 

novo-rosto que mantinha o padrão utilizado no teste de habituação); e um par novo (objeto 

novo-rosto que contradizia o padrão da habituação, ou seja, objeto masculino-rosto feminino 

ou objeto feminino-rosto masculino). Os resultados apontaram que os bebês olharam durante 

mais tempo para os pares de estímulos rosto-objeto quando o rosto de um gênero aparecia ao 

lado de um objeto que previamente havia sido relacionado a outro gênero. 

 Aos dois anos, as crianças já conseguem relacionar palavras de gênero (por exemplo, 

rotulagem homem e mulher) a rostos específicos (Martin et al., 2002). Poulin-Dubois, et al., 

(1998) conduziram um estudo com crianças de 18 meses cujo objetivo era avaliar a habilidade 

de rotulagem de gênero. As crianças foram colocadas em frente a uma tela na qual, após a 

apresentação de uma voz neutra em gênero dizer “Onde está o homem/mulher?”, apareciam 

dois estímulos visuais (rostos femininos e masculinos) simultaneamente. A resposta da criança 

era medida pelo rastreamento ocular que avaliava para qual rosto as crianças olhavam por mais 

tempo. Os participantes, especialmente as meninas, olharam por mais tempo para os rostos que 

eram condizentes com os rótulos homem/mulher. 

 Estes estudos indicam que, a partir da história de aprendizagem (experimental ou não), 

as crianças conseguem, em tenra idade, relacionar estímulos com base em definições arbitrárias 

(objetos-rostos femininos/masculinos ou palavras-rostos femininos/masculinos). Portanto, 

bebês parecem já ser capazes de discriminar condicionalmente estímulos com base no gênero 

muito antes da ocorrência da linguagem verbal (Martin et al., 2002). Ainda que esse resultado 
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indique a constituição de relações condicionais que extrapolam as propriedades físicas dos 

estímulos, ainda não podemos afirmar que haja a constituição de classes relacionais simbólicas. 

 Bem (1981) já afirmava que uma vez aprendidas relações mediadas pelo gênero, estas 

podem envolver outros conceitos, o que originaria as relações metafóricas presentes nas 

definições de gênero que desenvolvemos. Assim, associamos mulheres à suavidade e 

atribuímos características mais femininas às formas mais arredondadas, bem como 

relacionamos homens à aspereza e dureza, por exemplo (Martin et al., 2002). Essas relações 

são decorrentes da derivação de associações arbitrárias entre os gêneros e outras categorias de 

informações, ampliando a maneira como atribuímos e construímos significados de gênero para 

além das relações limitadas feitas entre estímulos específicos.  

 O RRAA, uma vez estabelecido no repertório infantil, permite que a criança passe a 

responder verbal e arbitrariamente aos eventos do mundo (Hayes, Law et al., 2021) e promove 

o desenvolvimento do responder relacional em diferentes níveis que, via transformação de 

função, alteram a maneira como damos sentido ao mundo social. Expostas a uma série de 

contingências sociais que relacionam estímulos de diferentes naturezas e das mais diversas 

formas com o gênero, as crianças aprendem de forma progressiva a emitir RRAAs e derivar 

relações que formarão os conceitos de gênero (Farrel et al., 2023). A constituição do gênero 

enquanto uma rede relacional implica que a criança agora, não só está imersa num mundo no 

qual o gênero é uma categoria social importante e organizadora de suas experiências, mas 

também é produtora e reprodutora dessas concepções que passam a controlar seu 

comportamento e modular a função de orientação e evocação dos estímulos (Farrel et al., 2023). 

  As primeiras relações entre estímulos estabelecidas são relações de implicação mútua, 

nas quais dois eventos do mundo estão relacionados bidireccionalmente, sendo um desses 

elementos, o gênero. Como visto, essas relações ocorrem precocemente e são representadas 

pela habilidade da criança de relacionar, por exemplo, “balé” e “menina” e vice-e-versa. Esse 
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nível de RRAA ocorre para uma infinidade de pares de estímulos e relações mais complexas se 

constituem, dando origem às molduras propriamente ditas, quando crianças combinam duas 

relações de implicação mútua derivando outras de implicação combinatória. Por exemplo, dado 

que a criança aprendeu a relacionar “balé” e “menina” e também “balé” e “delicadeza”, a 

relação entre “menina” e “delicadeza” pode ser derivada, surgindo um nível mais complexo do 

RRAA. 

 Essas relações continuam a ser apresentadas e derivadas diante de vários outros 

contextos, o que faz com que outras molduras sejam relacionadas entre si e constituam 

definições importantes para as concepções de gênero dos indivíduos. É desse entrelaçamento 

de molduras que surgem conceitos sobre, por exemplo, o que é ser menino/homem ou 

menina/mulher. Dado que o binarismo de gênero é um modelo amplamente difundido em nossa 

sociedade, os conceitos que as crianças passam a constituir tendem a ser baseados em relações 

de oposição entre homem e mulher. Esse nível de RRAA é responsável pela derivação de regras 

que vão definir a maneira como a criança avalia o mundo social (Barnes-Holmes et al., 2020; 

Barnes-Holmes et al., 2021). 

 Por exemplo, se a concepção de gênero de um menino envolve relações entre “menino” 

e aspectos como “ser forte”, “usar azul”, “brincar de lutinha”, “não chorar” e “gostar de 

futebol”, estes estímulos, via implicação mútua e combinatória, podem adquirir função de 

orientação positiva e função evocativa reforçadora para essa criança. Assim, em condições 

específicas (variáveis motivacionais) este menino emitirá mais comportamentos coerentes com 

essa concepção de gênero (tais como usar mais azul ou tentar segurar o choro quando se 

machuca), uma vez que esses estímulos tiveram suas funções alteradas via relações hierárquicas 

com “menino”. Ao mesmo tempo, poderá também avaliar e julgar, por exemplo, o 

comportamento de outros meninos que choram como errado, posto que, via relações de 

comparação, a função evocativa de “menino chorar” se torna aversiva. Por outro lado, molduras 
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de oposição implicam que os estímulos relacionados com as concepções de ser menina podem 

assumir função evocativa aversiva, fazendo com que tenham função de orientação negativa e 

que este menino passe a evitar o contato com os aspectos do mundo ditos “de meninas”. 

 Quando a concepção de gênero passa a transformar a função de orientação e evocação 

dos estímulos a partir de variáveis motivacionais específicas e ao longo dos diferentes níveis de 

RRAA, podemos compreender como surgem as atitudes estereotipadas de gênero (Farrel et al., 

2023). Dentro da concepção comportamental, “é possível entender as atitudes como a avaliação 

de pessoas, objetos e eventos, mesmo na ausência de qualquer experiência direta com tais 

estímulos” (Mizael et al., 2016, p. 126). Portanto, o gênero passa a fornecer descrições e 

avaliações sobre o mundo social e permite a derivação de regras que controlam nosso 

comportamento e definem papéis sociais que podemos desempenhar, quais comportamentos 

podemos ter, que profissões podemos aspirar, que tipo de roupas podemos usar, quais traços de 

personalidade são apropriados, como devemos estabelecer relações interpessoais, que emoções 

podemos expressar, a quem devemos amar, se podemos ou não ser alvo de violência. 

5 REGRAS E CONCEPÇÃO BINÁRIA DE GÊNERO 

 Segundo Törneke (2010) uma regra carrega em si uma série de informações implícitas 

e não declaradas que alteram a função dos estímulos ambientais e controlam as ações que temos 

perante eles. Imersos num contexto marcado por práticas culturais sexistas, os indivíduos são 

ensinados e reforçados por aqueles já inseridos nessas práticas a seguir as regras de gênero que, 

por ter influência generalizada sobre o comportamento humano, anulam o efeito das 

contingências ambientais, produzindo repertórios rígidos e inflexíveis no que tange ao gênero 

(Glenn, 1988; Farrell et al., 2023). 

 Posto que uma sociedade sexista reforça o seguimento de regras binárias de gênero, 

quanto mais ela é seguida, menos derivada ela se torna. Isso aumenta a possibilidade de que a 
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regra se fortaleça e tenha maior coerência, diminuindo assim sua flexibilidade e a possibilidade 

de ser alterada por novas aprendizagens (Hayes, Law et al., 2021). A forte conexão entre os 

elementos que compõe essas regras faz com que somente eventos que demonstram coerência 

com as regras já existentes no sistema simbólico dos indivíduos sejam incorporados a essa rede 

relacional. Assim, eventos que rompem com essa coerência tendem a ser evitados, o que 

retroalimenta regras menos complexas e mais inflexíveis, fortalecendo os estereótipos de 

gênero (Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021; Hayes, Law et al., 2021). 

  O estudo de Gutierrez et al. (2020) conduzido com crianças entre três e 11 anos, teve 

como objetivo descrever o desenvolvimento da concepção de que meninas devem ser ajudadas 

e que meninos devem proteger. Os participantes eram expostos a uma série de cenas nas quais 

um personagem neutro em gênero “Fip” exigia ajuda (por exemplo, para abrir uma caixa de 

leite) ou ajudava alguém (por exemplo, emprestava um cobertor). Logo depois, era solicitado 

às crianças que respondessem a quem “Fip” deveria ajudar ou quem deveria ajudar “Fip”. As 

respostas poderiam ser “Bobby” (menino), “Lisa” (menina) ou ambos. Os resultados gerais 

indicam que as crianças, desde os três anos de idade, endossam estereótipos de gênero que 

afirmam que meninos são heroicos, ou seja, devem ajudar “Fip”, e meninas são indefesas, ou 

seja, devem receber ajuda de “Fip”.  

 Em um outro estudo sobre estereótipos de gênero, Riggs et al. (2023) investigaram como 

crianças entre quatro e oito anos avaliam os pares que em não conformidade com as regras de 

gênero definidas pela sociedade. Dois bonecos eram apresentados para as crianças, um em 

conformidade de gênero e outro em não conformidade e foi solicitado que as crianças fizessem 

uma série de avaliações sobre os bonecos, tais como semelhança, popularidade, competência 

acadêmica, alocação de recursos e conhecimento de regras. Os resultados apontaram que, em 

quase todas as medidas realizadas, as crianças tenderam a avaliar negativamente o alvo em não 

conformidade de gênero, especialmente quando o alvo era um menino em não conformidade. 
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Esse resultado foi mais evidente principalmente para as crianças mais novas e os meninos mais 

velhos. As meninas mais velhas eram particularmente mais flexíveis na avaliação dos bonecos 

em não conformidade. 

 Os estudos (Gutierrez et al., 2020; Riggs et al., 2023) apontam como as crianças 

julgaram e avaliaram o comportamento dos personagens com base em regras sobre o que é 

esperado ou não de cada gênero, sem que nenhuma informação contextual fosse fornecida 

adicionalmente. Este é um dos efeitos do comportamento governado por regra, a insensibilidade 

às contingências, que produz uma minimização ou anulação das particularidades e 

idiossincrasias do mundo social (Hayes et al., 2001; Skinner, 1969/1984). O seguimento de 

regras associado à insensibilidade às contingências constitui o pliance, um tipo de 

comportamento governado por regras que se dá via reforço social da obediência (Törneke, 

2010) e que parece estar no cerne dos estereótipos e atitudes de gênero, posto que caracteriza 

relações com menor flexibilidade e complexidade (Farrel et al., 2023).  

 Um aprofundamento relevante que não abordaremos aqui é sobre como a derivação das 

regras impactam também a própria experiência de self. A linguagem e, nesse sentido, o gênero, 

é usada para se referir a tudo que conhecemos, incluindo nós mesmos. Aprender a nos descrever 

tem uma importância social e é fruto da interação com práticas culturais linguísticas (Törneke, 

2010). Parte da compreensão da noção de self envolve, portanto, relacionar eventos a partir de 

uma perspectiva constituída pelas chamadas molduras dêiticas compostas por relações 

interpessoais (eu/você), temporais (agora/depois) e espaciais (aqui/lá). A constituição do self se 

dá por meio de uma série de interações verbais sobre “o que alguém faz, o que alguém tem, 

quem tem ou faz algo, onde alguém está, quando algo foi feito, e assim por diante” (Törneke, 

2010, p. 103). Essas interações compõe o treino de múltiplos exemplares para a abstração da 

perspectiva de self, visto ser essa a única propriedade constante nessas interações, ou seja, a 
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resposta que uma criança fornece a essas questões ocorrem sempre a partir da própria 

perspectiva (Törneke, 2010). 

 Como o gênero é um contexto linguístico que controla grande parte das respostas 

relacionais emitidas pelos indivíduos, a noção de self também se desenvolve sob controle das 

regras de gênero. Assim, ao longo do desenvolvimento a criança é exposta a interações verbais 

tais como “você gosta de brincar de boneca?”, “você está triste?”, “você lembrou de arrumar 

suas coisas?”, “onde você vai?” que, não só estabelecem a partir de qual perspectiva a criança 

deve responder, mas também define que o acesso a consequências reforçadoras ou não, só 

ocorrerá caso as respostas sejam coerentes com as normas de gênero. Todas essas experiências 

atravessadas pelas regras de gênero passam a ser emolduradas de forma hierárquica com o self, 

constituindo parte do que chamamos de identidade de gênero de uma criança. Neste ponto, um 

nível mais complexo de RRAA é observado ao permitir que a rede relacional “gênero” 

estabeleça relação com a rede relacional “eu”. 

 A identidade de gênero, compreendida como uma experiência subjetiva, pode ou não 

ser coerente com o sexo de nascimento da criança e se configura como um fenômeno 

multideterminado que vai além do quanto um indivíduo corresponde ou não às normas de 

gênero (Martin et al., 2017).  Na perspectiva da RFT, o que define a função de um estímulo e, 

nesse sentido, do próprio self, não seria o conteúdo e sim a natureza das relações estabelecidas 

entre os estímulos. Assim, no que tange à identidade de gênero, ao considera-lo como uma rede 

relacional, este pode assumir as mais diversas formas e abranger a maior diversidade de gênero 

observada na sociedade atual. O ponto é que redes relacionais dependem da história de relações 

arbitrárias, dada na interação verbal que a criança estabelece e, quanto mais rígida e 

heteronormativa é a comunidade sócio verbal, mais rígida e heteronormativa serão as redes 

relacionais de gênero. 
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 O momento em que a criança se torna capaz de definir a qual categoria de gênero 

pertence ainda é incerto (Martin et al., 2002), mas, por volta dos 3 anos, as crianças já 

conseguem responder se são meninas ou meninos e são capazes de diferenciar pessoas de 

gênero diferente (Egan & Perry, 2001). Ainda que as pesquisas sobre a sequência de 

desenvolvimento das molduras relacionais sejam incipientes, há indícios de que alguns 

repertórios relacionais específicos, tais como o dêitico e o hierárquico, fundamentais para o 

desenvolvimento da experiência de self, aumentam à medida em que a criança se desenvolve 

(Kirsten & Stewart, 2021). Isso implica que a noção de identidade de gênero pode demorar a se 

constituir de maneira definitiva e corrobora a ideia da construção desse fenômeno, pelo menos 

em parte, como um processo cognitivo, social e linguístico. 

  Wolter e Hannover (2016) apontaram como, à medida que as crianças incorporam 

regras de gênero ao self, estas regras passam a moldar as autopercepções de competências, 

reações afetivo emocionais e desempenho em matemática e leitura, por exemplo. O estudo foi 

realizado com crianças entre seis e sete anos que passaram por medidas padronizadas de 

autoconceito dos papéis de gênero e de autoconceito de desempenho em matemática e leitura. 

Para medir o autoconceito do papel de gênero, as crianças deveriam dizer o quanto alguns 

comportamentos e traços estavam relacionados a si mesmas utilizando uma escala likert. 

Meninos e meninas atribuíram a si mesmos mais comportamentos e traços estereotipados por 

gênero. Outro resultado importante foi que, quanto mais femininas as crianças se definiam, 

melhor era seu desempenho em leitura, bem como, quanto mais masculina a criança se definia, 

melhor era seu autoconceito em matemática, ainda que o desempenho não tenha sido maior. 

 O impacto das regras na constituição de estereótipos de gênero pode ser observado 

também na maneira como como avaliamos e lidamos com o outro.  Assim, as pessoas que, por 

qualquer razão que seja, violam as normas de gênero vigentes, estão sujeitas às mais diversas 

formas de consequências aversivas (Farrel et al., 2023; Riggs et al., 2023). Uma questão central 
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a essas experiências é que as consequências sociais produzidas pelo desvio na norma não são 

contingentes à ação em si, mas ao indivíduo como um todo, ao seu self, e isso é decorrente dos 

processos de transformação de função, intrínsecos do RRAA. Nesse sentido, podemos supor 

que a rigidez dos processos da linguagem que constituem o gênero estão no cerne do 

preconceito e da discriminação de gênero. 

 Os exemplos de como os estereótipos ou regras de gênero transformam a função dos 

estímulos sociais são múltiplos (Farrel et al., 2023). Podem ser encontrados nas sutilezas do dia 

a dia como quando dizemos que “meninas vestem rosa e meninos vestem azul”, até situações 

mais extremas, marcadas pela violência e pela legitimação da opressão sexista como quando 

um jogador de futebol, condenado por estupro, pode cumprir a pena em liberdade após pagar 

uma fiança. O gênero, enquanto fenômeno fluido e socialmente constituído, é fruto de práticas 

sócio linguísticas que dominam uma cultura. Quanto mais rígidas e intolerantes forem essas 

práticas, mais rígidos e intolerantes serão os novos membros dessa cultura, perpetuando 

modelos típicos de gênero e punindo qualquer possibilidade que escape a essa lógica binária. 

Para Farrel et al. (2023) “a linguagem conecta, capacita, afirma, cura, oferece esperança, e assim 

por diante, mas também está envolvida na “alteração”, para oprimir, excluir, estigmatizar, 

discriminar, enfraquecer e muito mais” (p. 532). 

6 MUDAR É POSSÍVEL? 

 Os estudos iniciais sobre a possibilidade de alteração de função dos estímulos 

envolvidos na categorização social apontaram para a dificuldade de flexibilizar regras 

relacionadas a estímulos que já possuíam forte função de orientação e evocação pré-

experimentalmente (e.g., de Carvalho & de Rose, 2014; Dixon et al., 2006; Moxon et al., 1993; 

Watt et al., 1991). Esses estudos instauraram um novo campo de pesquisa, com intensa 

relevância social e que tem demonstrado a possibilidade do desenvolvimento de estratégias 
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metodológicas que permitem a flexibilização de regras envolvidas em práticas de preconceito 

e discriminação.  

 Nesse sentido, uma série de estudos com viés experimental têm apontado resultados 

promissores para a compreensão das variáveis envolvidas na aprendizagem e alteração de redes 

relacionais com carga afetiva social já estabelecida, tais como os envolvidos no preconceito 

racial (e.g., Mizael et al., 2016, 2021) e de gênero (Farrel et al., 2020; Freitas, 2019; Picoli, 

2023). Outras abordagens da psicologia também têm se interessado em aplicar procedimentos 

cujo objetivo é promover a alteração de estereótipos de gênero, especialmente a psicologia do 

desenvolvimento (e.g., Bigler & Liben, 1990; Buckley et al., 2021; Carrascosa et al., 2019; 

Coyle & Liben, 2016; Dinella et al., 2023; Kneeskern & Reeder; 2022; Ollis et al., 2021; Sagone 

et al., 2018). 

 É evidente que a complexidade e multideterminação desses fenômenos implica em 

questionamentos que vão para além do contexto de pesquisas experimentais. Ainda que os 

procedimentos desenvolvidos por estes estudos, no entanto, não gerem relações fortes o 

suficiente para flexibilizar as relações pré-experimentais e que tenham efeitos duradouros, eles 

podem ser promissores no sentido de permitirem a compreensão de quais condições seriam 

minimamente necessárias para a flexibilização de regras e para que novas aprendizagens 

relacionais sejam desenvolvidas (Mizael et al., 2016; Freitas, 2019; Picoli, 2023). O estudo com 

crianças permitirá, maior compreensão dos mecanismos subjacentes à aprendizagem e 

reprodução de redes relacionais de gênero e como podemos proporcionar um ambiente 

linguístico que permita a derivação de relações mais flexíveis e inclusivas (Sckiman et al., 

2023).   

Frente ao potencial negativo acarretado pela rigidez dos estereótipos de gênero e ao fato 

de que não “desaprendemos” padrões relacionais (Farrel et al., 2023), é importante que os 

esforços sejam alocados em investigações com vistas a compreender os mecanismos 
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subjacentes à ampliação desses repertórios visto que isso pode estar no cerne da prevenção de 

problemas relacionados ao sexismo (Farrel et al., 2023; Kneeskern & Reeder, 2022). 

Comparações entre sociedades demonstram que o grau de desigualdade de gênero está 

diretamente correlacionado com o quanto as crianças daquela cultura são tipificadas por gênero 

(Wood & Eagly, 2002). Como crianças já nascem em contato com práticas sócio linguísticas 

sexistas, para que um ambiente mais equitativo em termos de gênero seja promovido é 

fundamental que as intervenções alcancem também as populações que apresentam maior 

rigidez no que tange ao gênero (Farrel et al., 2023).    

 A essência da linguagem está no fato de que ela está no cerce tanto das realizações 

humanas quanto de suas maiores mazelas. O caminho é, portanto, aprender a utilizar a 

linguagem sem que ela nos domine (Hayes, Strosahl et al., 2021) e fomentar práticas nas quais 

nossa possibilidade de existência não seja ameaçada simplesmente por infringirmos regras que, 

claramente, não deveriam ter gênero. 
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RESUMO 

Estereótipos estão no cerne da desigualdade de gênero.  As dimensões avaliadas e 

procedimentos metodológicos utilizados em estudos da psicologia sobre o fenômeno são 

diversos, impondo alguns desafios. Esta revisão sistemática teve como objetivo mapear 

estratégias metodológicas utilizadas nos últimos 10 anos para investigação de estereótipos de 

gênero em crianças até 12 anos. Nas bases de dados utilizadas (BVS, PubMed, PsicInfo, Web 

of Science, Scopus e Embase) foram identificadas 1770 publicações, das quais 138 atenderam 

aos critérios de elegibilidade e algumas descreviam mais de um estudo. Foram analisados 161 

estudos quanto às características gerais, estratégias metodológicas e identificação de domínio, 

alvo e tipo de estereótipo. Mais da metade dos estudos foram publicados nos últimos quatro 

anos. A maioria dos participantes foram meninas e a faixa etária mais investigada foi entre 3 e 

8 anos. Destaca-se o foco em estudos transversais, descritivos ou correlacionais. Houve pouco 

uso de instrumentos padronizados, maior interesse nos estereótipos explícitos e predomínio do 

uso de entrevista. Foram identificados 15 domínios, com destaque para “atividades”, 

“brinquedos e brincar”, “traços e atributos”, “ocupações” e “STEM” (Ciência, Tecnologia, 

engenharia e Matemática). O alvo “outra pessoa” foi o mais investigado, com ênfase no tipo 

“atitudes”. Os resultados apontaram uma abordagem contemporânea multidimensional e 

desenvolvimentista do fenômeno e um crescente interesse pela área com adaptações 

metodológicas para a população infantil. Discutiu-se a necessidade de mais estudos 

longitudinais e de intervenção; mais estudos com crianças pequenas; a elaboração de 

instrumentos padronizados; o avanço para além do binarismo de gênero e a análise de itens 

específicos relacionados ao gênero. 

Palavras chaves: estereótipo de gênero; crianças; estratégias metodológicas; revisão 

sistemática. 
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1 INTRODUÇÂO 

Os estereótipos de gênero englobam crenças generalizadas e amplamente 

compartilhadas que definem atributos positivos ou negativos às pessoas tanto no que diz 

respeito aos comportamentos e características considerados apropriados aos diferentes gêneros, 

quanto aos papéis que cada um pode desempenhar na sociedade (Brown & Stone, 2016; Leaper 

& Brown, 2017; Moxon et al., 1993). Enquanto crenças, os estereótipos podem desempenhar 

função adaptativa para um grupo ou indivíduo, no entanto também pode levar a avaliações 

imprecisas e reducionistas, especialmente quando associadas a atributos negativos (Brown & 

Stone, 2016; Hentschel et al., 2019; Kneeskern & Reeder, 2022; Leaper & Brown, 2017; 

Stroebe & Insko, 1989). 

Parte do modo como pensamos, sentimos e respondemos socialmente às pessoas 

constitui uma avaliação que fazemos influenciada por estereótipos de gênero. Essa avaliação 

individual e dotada de carga afetiva pró ou contra um evento é chamada atitude e, quando 

negativa, está no cerne do preconceito, da discriminação de gênero e do sexismo (Bohner & 

Dickel, 2011; Brown & Stone, 2016; Hentschel et al., 2019; Kneeskern & Reeder, 2022; Leaper 

& Brown, 2017; Stroebe & Insko, 1989). Visto que o gênero é um aspecto muito notado nas 

relações sociais, estereótipos de gênero têm papel central na organização social das culturas e 

são considerados impeditivos para a construção de uma sociedade com maior equidade de 

gênero (Cerbara et al., 2022; Hentschel et al., 2019). Acreditamos que a ciência psicológica 

pode, e mais que isso, tem o dever, de contribuir de modo ativo para a transformação de como 

promovemos o desenvolvimento de estereótipos de gênero nas crianças. 

Apesar das mudanças sociais decorrentes dos movimentos feministas ao longo dos anos, 

o impacto cultural sexista dos estereótipos de gênero pode ser observado, por exemplo, no fato 

de que mulheres ocupam menos espaço no campo STEM (e.g., Diaz et al., 2020; Lee et al., 

2021) e ainda são subrepresentadas em profissões tradicionalmente masculinas e com maior 
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prestigio social (e.g., Solbes-Canales et al., 2020). O sexismo benevolente ganha espaço nas 

relações sociais, colocando as meninas e mulheres como aquelas que precisam de cuidado e de 

serem providas (e.g., Hammond et al., 2018; Hammond & Cimpian, 2020; Gutierrez et al., 

2020) e, na esfera doméstica, mulheres ainda são as maiores responsáveis pelos cuidados da 

casa e dos filhos (Hentschel et al., 2019). 

Os estereótipos de gênero marcam a maneira como nos relacionamos com crianças e 

adolescentes (Bigler, 1997; Bigler & Liben, 2007; Bem, 1981; Brown & Stone, 2016; Hentschel 

et al., 2019; Leaper, 2011; Leaper & Brown, 2017). Professores tendem a considerar que 

meninos apresentam comportamentos e desempenho acadêmico mais problemáticos (e.g., 

Downey & Vogt Yuan, 2005; Jones & Myhill, 2004), brincadeiras e atividades são distintas 

para meninas e meninos (e. g., Farr et al., 2018; Skočajić et al., 2020; Spinner et. al., 2020), 

meninos se engajam mais e em modalidades diferentes de esportes (e.g., Schmalz & Kerstetter, 

2006; Slater & Tiggemann, 2011; Solmon, 2014) e os pais tendem a atribuir menores 

habilidades matemáticas às meninas  (e.g., del Río et al., 2019). 

As pesquisas identificam que crianças respondem de forma diferente no que diz respeito 

ao gênero por volta dos dois anos de idade, afetando a escolha de brinquedos e de pares (Bigler 

& Liben, 2007; Braun & Davidson, 2017; Campbell et al., 2004; Goble et al., 2012; Le Maner-

Idrissi & Renault, 2006; Martin et al., 1999; Nabbijohn et al., 2020), o desenvolvimento de 

habilidades (Master et al., 2023; Neuburger et al., 2012; Robertson & Murachver, 2003; Shu et 

al., 2022; Steele, 2003; Vuletich et al., 2020), a auto percepção e auto estima (Pauletti et al., 

2017; Peragine et al., 2021; Schroeder & Liben, 2021; Wolter & Hannover, 2016), a avaliação 

do comportamento de outras pessoas (Ma & Woolley, 2013; Midgette, 2020; Rhodes & 

Brickman, 2008; Taylor, 2013) e o maior vínculo social em meninas e de comportamentos 

competitivos e assertivos em meninos (Cerbara et al., 2022). Dentre as diversas variáveis que 

afetam a aprendizagem e desenvolvimento dos estereótipos de gênero são investigadas, como 
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por exemplo o relacionamento com os pais e irmãos (Farr et al., 2018; Galdi et al., 2017; 

Henderson & Berenbaum, 1997; McHale et al., 1999; Meyer & Gelman, 2016; Olson & 

Enright, 2018), o relacionamento com os pares (Martin et al., 2011; Spinner et al., 2018), 

aspectos cognitivos (Neuburger et al., 2015), a observação da mídia e de livros (Calvert et al., 

2003; Frawley, 2008; Wille et al., 2018), e fatores sócio estruturais, tais como divisão de 

trabalho e tarefas (Sumontha et al., 2017). 

Embora a pesquisa sobre estereótipos de gênero em crianças tenha aumentado desde a 

década de 1970 (Cerbara et al., 2022; Leaper & Brown, 2017) há necessidade de uma maior 

compreensão por parte da psicologia da interrelação entre as variáveis que desempenham papel 

na construção desses estereótipos e os impactos destes para o desenvolvimento infantil a médio 

e longo prazo (Bigler, 1997; Bigler & Liben, 2007; Leaper, 2011; Zosuls et al., 2011). É 

necessário que as pesquisas avancem para além da correlação entre idade e desenvolvimento 

dos estereótipos de gênero e investiguem, separadamente, como crianças respondem em relação 

às particularidades dentro de uma mesma dimensão. 

Por exemplo, a maior dos estereótipos de gênero é uma das características descritas ao 

longo da infância, entretanto isso não ocorre de maneira constante e linear. Crianças tendem a 

endossar mais os estereótipos de gênero voltados para si mesmas do que para outros (Liben et 

al., 2002); no domínio STEM os estereótipos são mais rígidos quando dizem respeito ao 

interesse (“quem usualmente se interessa por...”)  do que quando dizem respeito às habilidades 

(“quem é melhor em...”; Miller et al., 2023); em estudos mais recentes crianças mais novas 

foram mais flexíveis do que foi relatado em estudos anteriores e, ao mesmo tempo, 

independentemente da idade, tendem a avaliar negativamente os pares que violaram normas de 

gênero, especialmente os meninos (Riggs et al., 2023).  

Outro desafio diz respeito à variedade de dimensões relacionadas ao fenômeno. As 

pesquisas buscam compreender a diferença dos estereótipos de gênero de crianças direcionados 
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a alvos distintos (para o próprio indivíduo ou para outras pessoas), tipos distintos de estereótipos 

(atitudes, conhecimento, preferência e autodescrição) e para diferentes domínios (brinquedos, 

habilidades, ocupações, atividades; Bigler, 1997; Liben et al., 2002). Assim, a definição clara 

sobre qual dimensão está sendo investigada implica em uma escolha metodológica coerente 

com o objetivo da pesquisa, o que proporcionaria virtualmente maior validade e confiabilidade 

dos resultados, além de permitir a comparação entre os resultados dessas pesquisas (Bigler, 

1997; Liben et al., 2002; Miller et al. 2023). Além disso, a diversidade no que tange à identidade 

de gênero na sociedade contemporânea exige uma revisão das teorias e adaptação dos métodos 

de estudo (Ollis et al., 2021). 

A multidimensionalidade dos estereótipos de gênero exige um esforço em analisar 

detalhadamente a pluralidade de construtos relacionados ao gênero e, consequentemente, a 

diversidade de instrumentos e estratégias metodológicas derivadas (Bigler, 1997; Bigler & 

Liben, 2007; Leaper, 2011; Liben et al., 2002; Serbin et al., 1993; Signorella et al., 1993). Além 

disso, mapear como a psicologia tem conduzido investigações especialmente com crianças pode 

auxiliar o planejamento de novas pesquisas que captem o contexto atual da temática. Ao mesmo 

tempo, é fundamental que a pesquisa em psicologia possa promover intervenções e ambientes 

mais empoderadores e igualitários que impactem na transformação dos contextos em que nossas 

crianças se desenvolvem e contribuam para a redução do sexismo e do preconceito de gênero 

(Brown & Stone, 2016; Cerbara et al., 2022; Leaper, 2011). 

No presente estudo foi conduzida uma revisão sistemática da literatura que teve por 

objetivo mapear as principais estratégias metodológicas utilizadas em estudos da psicologia 

para a investigação de estereótipos de gênero em crianças até 12 anos. Os objetivos específicos 

foram: (1) identificar e analisar os principais métodos utilizados nas pesquisas para investigar 

estereótipo de gênero; (2) classificar e analisar os instrumentos utilizados para avaliar 

estereótipos de gênero e (3) classificar nos estudos selecionados as dimensões relacionadas ao 
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gênero no que diz respeito a três aspectos (domínio, alvo e tipo de estereótipo de gênero). Para 

o terceiro objetivo, os aspectos selecionados para classificação foram baseados na proposta de 

Bigler (1997) e Liben et al. (2002) e estão mais detalhados na seção de método. 

2 MÉTODO 

Utilizamos a estratégia Sample, Phenomen of Interest, Design, Evaluation e Research 

Type - SPIDER (Cooke et al., 2012) para a elaboração da seguinte pergunta de pesquisa: “Quais 

as estratégias metodológicas utilizadas em estudos da psicologia para a investigação de 

estereótipos de gênero em crianças?”, na qual Sample correspondeu a crianças de até 12 anos, 

Phenomen of Interest às estratégias metodológicas utilizadas em estudos da psicologia e 

Evaluation aos estereótipos de gênero.  Design e Research Type não se aplicaram uma vez que 

o objetivo de pesquisa era exatamente identificá-los. 

O estudo seguiu a recomendação do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 

and Meta-Analyses (PRISMA; Page et al., 2021). O protocolo da revisão sistemática foi 

cadastrado nas bases de registros de pesquisa PROSPERO, sob ID CRD42021226747 

(https://www.crd.york.ac.uk/prospero/, recuperado em 15 de janeiro, 2024 e OSF sob o DOI de 

registro https://doi.org/10.17605/OSF.IO/PG75E (https://osf.io/, recuperado em 15 de janeiro, 

2024).  

2.1 Pesquisa e triagem de literatura 

Foram utilizadas seis bases de dados: BVS; PubMed; PsicInfo; Web of Science; Scopus 

e Embase. As estratégias de busca específicas foram elaboradas para cada base de dados com 

descritores e sinônimos selecionados previamente e combinados de várias formas a depender 

dos critérios do indexador em questão (Tabela 1). 

Os critérios de elegibilidade incluíram estudos: (1) da área da Psicologia definidos pela 

publicação em um periódico específico da área ou quando ao menos um dos autores era filiado 

https://www.crd.york.ac.uk/prospero/
https://osf.io/
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ao Departamento de Psicologia de uma Universidade ou Instituto de pesquisa em psicologia; 

Tabela 1 

Estratégias de Busca Utilizadas em Cada Indexador e número de artigos encontrados 

Indexer Search strategy 
Number of 

articles 

BVS 

((mh:(child)) OR (child) OR (children) OR (mh:(child, preschool)) OR (child, 

preschool) OR (preschool children ) OR (mh:(child behavior)) OR (child behavior) 

OR (behavior, child) OR (mh:(child development )) OR (child development ) OR 

(infant development)) AND ((mh:(Psychology)) OR (Psychology) OR 

(Psychologists) OR (Psychologist) OR (mh:(Psychology, Applied )) OR 

(Psychology, Applied ) OR (Applied Psychology) OR (mh:(Psychology, 

Developmental)) OR (Psychology, Developmental) OR (mh:(Psychology, Child)) 

OR (Psychology, Child) OR (Child Psychology)) AND ((mh:(Sexism )) OR (Sexism 

) OR (Gender Bias ) OR (Gender-typed ) OR (Gender stereotypes ) OR (Sex-typed ) 

OR (Sex-typing )) 

452 

Embase 

 

#1 'child'/exp OR child:ab,ti OR children:ab,ti OR 'child, preschool'/exp OR 

'preschool children':ab,ti OR 'child behavior':ab,ti OR 'child development':ab,ti OR 

'infant development':ab,ti 

#2 'psychology'/exp OR psychologist OR psychologists OR 'psychology, applied':lnk 

OR (applied AND psychology) OR 'developmental psychology' OR 'child 

psychology' 

#3 'sexism'/exp OR 'gender bias':ab,ti OR 'gender typed':ab,ti OR 'gender 

stereotype*':ab,ti OR 'sex typ*':ab,ti 

#4 #1 AND #2 AND #3 

241 

PsycInfo 

 

Title: child OR Title: children OR Title: child, preschool OR Title: "preschool 

children" OR Title: "child development" OR Title: "infant development" AND Any 

Field: Psychology OR Any Field: Psychologists OR Any Field: Psychologist OR 

Any Field: Psychology, Applied OR Any Field: "Applied Psychology" OR Any 

Field: Psychology, Developmental OR Any Field: Psychology, Child OR Any Field: 

"Child Psychology" AND Abstract: sexism OR Abstract: "gender bias" OR Abstract: 

"gender-typed" OR Abstract: "gender stereotypes" OR Abstract: "sex-typed" OR 

Abstract: "sex-typing" AND Document Type: Journal Article 

127 

PubMed 

 

((((((((((((((Child[MeSH Terms])) OR (child[Title/Abstract])) OR 

(Children[Title/Abstract])) OR (Child, Preschool[MeSH Terms])) OR (Child, 

Preschool[Title/Abstract])) OR (Preschool Children[Title/Abstract])) OR (Child 

Behavior[MeSH Terms])) OR (Child Behavior[Title/Abstract])) OR (Behavior, 

Child[Title/Abstract])) OR (Child Development[MeSH Terms])) OR (Child 

Development[Title/Abstract])) OR (Infant Development[Title/Abstract])) AND 

(((((((((((((Psychology[MeSH Terms]) OR (Psychology)) OR (Psychologists))) OR 

(Psychologist)) OR (Psychology, Applied[MeSH Terms])) OR (Psychology, 

Applied)) OR (Applied Psychology)) OR (Psychology, Developmental[MeSH 

Terms])) OR (Psychology, Developmental)) OR (Psychology, Child[MeSH Terms])) 

OR (Psychology, Child)) OR (Child Psychology))) AND (((((((Sexism[MeSH 

Terms]) OR (Sexism[Text Word])) OR (Gender Bias[Title/Abstract])) OR (Gender-

typed[Title/Abstract])) OR (Gender stereotypes[Title/Abstract])) OR (Sex-

typed[Title/Abstract])) OR (Sex-typing[Title/Abstract])) 

292 

Scopus 

TITLE-ABS ( child  OR  children  OR  "Child, Preschool"  OR  "Preschool 

Children"  OR  "Child Behavior"  OR  "Behavior, Child"  OR  "Child Development"  

OR  "Infant Development" )  AND  SUBJAREA ( psyc  OR  "Psychology, Applied"  

OR  "Applied Psychology"  OR  "Psychology, Developmental"  OR  "Psychology, 

Child"  OR  "Child Psychology" )  OR  psychologists  OR  psychologist  AND  

TITLE-ABS ( sexism  OR  "Gender bias"  OR  "Gender-typed"  OR  "Gender 

Stereotypes"  OR  "Sex-typed"  OR  "Sex-typing" )  AND  ( LIMIT-TO ( DOCTYPE 

,  "ar" ) ) 

413 

Web of 

Science 

 

AB=(child OR children OR "Child, Preschool" OR "Preschool Children" OR "Child 

Behavior" OR "Behavior, Child" OR "Child Development" OR "Infant 

Development") AND SU=(Psychology OR "Psychology, Applied" OR "Applied 

Psychology" OR "Psychology, Developmental" OR "Psychology, Child" OR "Child 

Psychology") AND AB=(sexism OR "Gender bias" OR "Gender-typed" OR "Gender 

Stereotypes" OR "Sex-typed" OR "Sex-typing")) AND TIPOS DE DOCUMENTO: 

(Article) 

245 
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(2) publicados dentro do recorte temporal de dez anos (janeiro de 2014 a dezembro de 2023); 

(3) cujos participantes fossem crianças de até 12 anos; (4) sobre estereótipos ou atitudes de 

gênero, definido a partir da presença de estratégias metodológicas que avaliassem diretamente 

esse repertório nos participantes tais como fazer distinção entre brinquedos, ocupações e 

atividades para meninos e meninas ou avaliação de preferência de pares e atividades. Os 

critérios de exclusão foram pesquisas que: (1) abordaram pessoas que cometeram ou sofreram 

violência de gênero; (2) visavam alterar identidade de gênero ou orientação sexual; (3) a 

tradução via Google Translate não permitisse a compreensão e análise da proposta 

metodológica da pesquisa; e (4) estudos de revisão sistemática ou outro tipo de revisão de 

literatura. 

2.2 Extração e análise de dados 

A partir da busca nas seis bases, foram identificadas 1770 publicações. Os resultados 

foram exportados para o software Rayyan QCRI, para o gerenciamento e seleção dos estudos 

(Ouzzani et al., 2016). Por meio do software, as duplicatas foram identificadas e eliminadas. 

Três revisoras realizaram de forma independente a seleção dos artigos em duas etapas, sendo a 

primeira de leitura de títulos e resumos e depois a leitura dos textos completos. As discordâncias 

foram discutidas e resolvidas pela revisora principal. Foram analisadas um total de 138 

publicações (Figura 1). 

Após a triagem, a análise dos dados foi conduzida no software Excel e os métodos dos 

estudos foram descritos a partir de: (1) Características gerais (ano de publicação, participantes, 

tipo de pesquisa quanto ao tempo e objetivo); (2) Instrumentos, medidas e outras estratégias 

(uso de instrumentos padronizados, uso de entrevista,  medidas de estereótipos explícitos ou 

implícitos, avaliação dos pais, apoio visual por figuras/fotos, histórias estereotipadas e contra 

estereotipadas por gênero, adaptação da escala Likert, uso de brinquedos, observação 

naturalística do brincar, avaliação dos estímulos por adultos) e (3) Domínio, alvo e tipo de 
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estereótipo de gênero. A Tabela 2 apresenta a descrição dos critérios utilizados para a extração 

dos dados e os critérios específicos para esta última categoria, baseada na proposta de Bigler 

(1997) e Liben et al. (2002). 

Figura 1 

Fluxograma do Processo de Seleção de Publicações para a Revisão Sistemática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ID
E

N
T

IF
IC

A
Ç

Ã
O

 

Publicações após remoção de duplicatas = 922 

Duplicata: 848 

Publicações excluídas por títulos/resumos: 721 

Assunto errado: 262 

População errada: 265 

Área de conhecimento errada: 136 

Delineamento errado: 46 

Tipo de publicação errada: 5 

Duplicatas: 7 

S
E

L
E

Ç
Ã

O
 

Publicações identificadas: 1770 

BVS: 452 

Embase: 241 

PsycInfo: 127 

PubMed: 292 

Scopus: 413 

Web of Science: 245 

E
L
IG

IB
IL

IT
Y

 
IN

C
L
U

D
E

D
 

Publicações para leitura completa: 201 

Publicações excluídas após leitura completa: 63 

Assunto errado: 17 

População errada: 10 

Área de conhecimento errada: 10 

Delineamento errado: 18 

Tipo de publicação errada: 4 

Sem acesso: 3 

Tradução não permite avaliação: 1 

 

Estudos completos incluídos: 138 
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Tabela 2 

Descrição dos critérios para extração dos dados e análise dos artigos selecionados. 

1) Características gerais dos estudos 

 Ano de publicação 

 
Caracterização dos 

participantes 

Número total de participantes 

Número de participantes de acordo com o gênero 

Idade mínima e máxima  

Critérios de seleção dos participantes 

Utilização de instrumentos para seleção dos participantes 

 Tipo de pesquisa 
quanto ao tempo 

Transversal – coleta de dados em um momento específico 

 Longitudinal – coleta de dados por medidas contínuas num período maior de tempo 

 

Tipo de pesquisa 

quanto ao objetivo 

Descritivo – estudos que descreviam o fenômeno 

 Correlacional – estudos que avaliavam a interação entre duas ou mais variáveis 

 Intervenção – estudos cujo avaliavam mudanças nos estereótipos após uma intervenção 

2) Instrumentos, medidas e outras estratégias 

 Uso e Identificação de instrumentos padronizados para avaliar estereótipos de gênero 

 Uso de entrevista 
Realização de ao menos uma pergunta aos participantes para coletar dados 
sobre estereótipos de gênero 

 Medida de estereótipos  
Explícitos – construtor medidos diretamente 

Implícitos – construtos medidos indiretamente 

 Avaliação dos pais 
Realização de alguma avaliação dos pais – sociodemográfica, estereótipos de 

gênero, divisão de tarefas, etc 

 Apoio visual por figuras/fotos 
Uso de figuras/fotos de crianças, adultos, brinquedos, objetos, dentre outros 
para auxiliar o participante 

 
Histórias estereotipadas ou contra 

estereotipadas 
Uso de histórias que seguem ou não as normas de gênero 

 Adaptação da escala Likert 
Uso de copos de tamanhos diferente, rostos alegres ou tristes, dentre outros 

para auxiliar a criança na avaliação dos estímulos 

 Uso de brinquedos Uso de brinquedos nas tarefas da coleta de dados 

 Observação naturalística Observação e registro do comportamento da criança, principalmente ao brincar 

 Avaliação dos estímulos por adultos 
Estímulos utilizados na coleta foram analisados por adultos em termos de 
gênero (masculino, feminino ou neutro) 

3) Domínio, alvo e tipo de estereótipo de gênero baseado em Bigler (1997) e Liben et al. (2002) 

 Domínio 
Qual aspecto está sendo avaliado em relação ao estereótipo de gênero (ocupação, atividade, características de 

personalidade, preferência por objetos, etc.) 

 Alvo 

O próprio indivíduo Estereótipos de gênero voltados a si mesmo. Pode ser de preferência ou auto descrição. 

O outro Estereótipos de gênero voltados ao outro. Pode ser atitude ou conhecimento. 

 Tipo 

Preferência 
(próprio indivíduo) 

Escolher algo (de qualquer domínio) para si em função do gênero. 

Auto descrição 
(próprio indivíduo) 

Identificação e descrições feitas pela criança de aspectos relacionados a si próprio com 
base no gênero. 

Conhecimento 

(o outro) 
 

O que a criança sabe sobre o que a cultura diz sobre estereótipos de gênero. Uso de 

perguntas do tipo “quem usualmente” exerce uma ocupação ou atividade, ou possui 
alguma característica. Escolha forçada de um gênero ou outro. 

Atitude 

(o outro) 

O que a criança acha, como ela vê e entende estereótipos de gênero. Uso de perguntas 

do tipo “quem pode” ou “quem deveria” (opinião da criança) exercer uma ocupação ou 

atividade, ou possuir alguma característica. É dada a opção de resposta “ambos os 
gêneros”. 
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3 RESULTADOS 

3.1 Características gerais dos estudos 

 A Figura 2 apresenta a distribuição da frequência de artigos publicados ao longo dos 

anos de jan./2014 a dez/2023. Do total de 138 publicações triadas e analisadas (Anexo A), 22 

descreviam mais de um experimento, resultando na extração de dados e análise final de 161 

estudos. Os dados apresentados a seguir se referem à análise dos 161 estudos individualmente. 

Figura 2 

Número de estudos publicados por ano 

 

A frequência anual de estudos variou entre 11 e 25 publicações. Os últimos quatro anos 

(2020 a 2023) foram responsáveis por mais de 50% dos estudos nesta década. O ano com maior 

número de estudos em relação ao total foi 2020, com 26 estudos (16,1%), seguido por 2023, 

com 21 (13%). Os anos de 2021 e 2022 apresentam uma redução das publicações sobre o tema, 

principalmente 2021, com 16 publicações.  

Participaram um total de 27.949 crianças das quais 51% eram meninas cisgênero, 48,4% 

eram meninos cisgênero, 0,14% meninos transgênero e 0,4% meninas transgênero. A média de 

idade dos participantes variou de 5,15 a 8,66 anos. A idade mínima e máxima mais avaliada foi 

de 3 e 6 anos, 21,1% e 16,1% do total de participantes, respectivamente. O principal critério 

utilizado na seleção dos participantes dos estudos foi a idade (73,3%). Outros critérios também 

foram utilizados em menor proporção, como etnia e nacionalidade (crianças americanas, afro-
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americanas, latino-americanas, egípcias, chilenas, coreanas, dentre outras, em 5% dos estudos), 

identidade de gênero, como nos estudos com crianças transgêneres, andrógenas ou participantes 

de apenas um gênero (4,3%) e orientação sexual dos pais (3,1% dos estudos). Do total de 

estudos, 96,8% não utilizou nenhum instrumento específico para a seleção dos participantes. 

 Dos estudos analisados, 91,3% eram transversais e a maior parte (66,5%) visava 

descrever ou correlacionar variáveis relacionadas à aprendizagem e desenvolvimento dos 

estereótipos de gênero. Uma pequena parcela (sete estudos, representando 4,3%) avaliaram 

estratégias de intervenção cujo objetivo era flexibilizar de algum modo a aprendizagem de 

estereótipos de gênero. Entre estes sete estudos, um avaliou os impactos de programas 

educativos aplicados na escola (Ollis et al., 2021), um focou no impacto dos rótulos de gênero 

nas preferências por ocupações (Coyle & Liben, 2016), um no impacto de histórias de mulheres 

nos estereótipos intelectuais de gênero (Buckley et al., 2021) e um no impacto das intervenções 

nos traços de personalidade tipificados por gênero (Dinella et al., 2023). Os outros três estudos 

fizeram avaliações mais amplas sobre a flexibilização dos estereótipos de gênero (Kneeskern 

& Reeder, 2022; Sagone et al., 2018). 

3.2 Instrumentos, medidas e outras estratégias 

A Tabela 3 apresenta os resultados da porcentagem de uso das diferentes estratégias 

metodológicas no total de estudos mapeados. No que diz respeito ao uso de instrumentos, 82% 

dos estudos não utilizaram instrumentos padronizados para avaliação de estereótipos de gênero. 

Entre os estudos que utilizaram instrumentos padronizados, foram identificados um total de 20 

instrumentos distintos. Dentre estes, destaca-se o Preschool Occupations, Activities and Traits-

Personal Measure (POAT-PM), o Preschool Occupations, Activities and Traits-Attittude 

Measure (POAT-AM), o Children’s Occupation, Activities, and Traits-Personal Measure (COAT- PM; 

cada um deles utilizado em 3,1% dos estudos) e o Children’s Occupation, Activities, and Traits-Attitude 

Measure (COAT-AM; utilizado em 2,5% dos estudos). Esses quatro instrumentos foram desenvolvidos 
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por Liben et al. (2002). A Figura 3 apresenta a listagem de todos os instrumentos identificados e a 

porcentagem de uso deles nos estudos. 

Tabela 3 

Estratégias metodológicas utilizadas nos estudos. 
Descrição da estratégia % de estudos que utilizaram a estratégia 

 Sim Não Medidas de estereótipo 

   explícito implícito ambos 

Uso de instrumentos padronizados 18 82    

Uso de entrevista 66,5 33,5    

Medidas de estereótipo explícito ou implícito   85,7 4,3 9,9 

Avaliação dos pais 17,4 82,6    

Apoio visual por figuras e fotos 50,3 49,7    

Histórias estereotipadas ou contra estereotipadas por gênero 25,5 74,5    

Adaptação da escala Likert 17,4 82,6    

Uso de brinquedos estereotipados por gênero 14,3 85,7    

Observação naturalística do brincar 6,8 93,2    

Avaliação dos estímulos por adultos 9,3 90,7    

 

Figura 3 

Porcentagem de estudos que utilizaram instrumentos padronizados para avaliar estereótipos 

de gênero 

 

 

Do total de estudos, 85,7% utilizaram medidas de estereótipos explícitos para avaliar os 

estereótipos de gênero tais como entrevistas, questionários, escalas padronizadas, emissão de 

respostas de categorização, dentre outras. A entrevista foi utilizada em 66,5% dos estudos. O 

0 0,5 1 1,5 2 2,5 3 3,5

Adolescent Masculinity Ideology in Relationships Scale

Antill Trait Questionnaire

Attitudes Toward Women Scale for Adolescents

Bem Sex Role Inventory

Children´s Ambivalent Sexism Inventory

Children’s Attitudes Toward Women’s Roles Scale

Children’s Personality Attributes Questionnaire

Children’s Occupation, Activities, and Traits-Attitudes Measure

Children’s Occupation, Activities, and Traits-Personal Measure

Children’s Sex Role Inventory

Dual Gender Identity Interview

Felt Pressure for Conformity Scale

Felt Pressure Scale

Gender-Stereotyped Attitude Scale for Children

Gender Identity Inventory

Gender Stereotypes Picture Book

Personal Attributes Questionnaire

Preschool Occupations, Activities and Traits-Attittude Measure

Preschool Occupations, Activities and Traits-Personal Measure

Sex Role Learning Index

Sexist Vignettes Task

Porcentagem de estudos que utilizaram o instrumento

In
s

tr
u

m
e
n

to
 u

ti
li

z
a
d

o



69 
 

uso de medidas de estereótipos explícitos associadas a medidas de estereótipos implícitos 

ocorreu em 9,9% dos estudos e 4,3% dos estudos utilizaram somente medidas de estereótipos 

implícitos, tais como Implicit Association Test (IAT), Affective Misattribution Procedure 

(AMP), Action Interference Paradigm (AIP), o Eye-Tracking, uso de linguagem marcada por 

gênero e o Preschool Auditory Stroop.  

Entre as outras estratégias metodológicas ,  o apoio visual por figuras ou fotos de 

mulheres/homens, meninas/meninos, objetos, brinquedos e ocupações estereotipados por 

gênero se destacou sendo utilizado em 50,3% dos estudos; em seguida o uso de histórias 

estereotipadas ou contra estereotipadas por gênero, que esteve em 25,5% dos estudos; a 

avaliação dos pais (dados demográficos, estereótipos de gênero, divisão de trabalho doméstico 

e de cuidado com as crianças, atitude de gênero em relação à matemática, dentre outras) e a 

adaptação da escala Likert estiveram cada uma em 17,4% dos estudos; as demais estratégias 

foram presentes em menos de 15% das investigações.  

3.3 Domínio, alvo e tipo de estereótipo de gênero 

 Foram descritos 15 domínios para os estereótipos de gênero, tendo como base Liben et 

al. (2002). O resultado sobre a descrição e a distribuição de porcentagem de ocorrência de cada 

um dos domínios está apresentada na Tabela 4. O domínio de maior ocorrência em relação ao 

total foi “atividades” (26,1%), seguido de “brinquedos e brincar” (23%), “traços e atributos” 

(21,7%), “ocupações” (19,3%) e “STEM” (18%). 

Tabela 4 

Descrição dos 15 domínios identificados e distribuição de porcentagem de ocorrência de 

cada um dos domínios no total de estudos 

Domínio 
Domínios 

(natureza dos estímulos avaliados e exemplos de tarefas) 

% de estudos que 

avaliaram 

Animais 
Estímulo: Animais 

Exemplo: Atribuir gênero a figura de animais 
0,6 

Aparência e características 
físicas/biológicas 

Estímulo: Aparência e características físicas/biológicas 
Exemplo: Dizer se uma roupa é de menino ou menina 

5,0 

Atividades 
Estímulo: Atividades (lavar roupa ou colocar o lixo para fora) 
Exemplo: Dizer quem faz uma tarefa doméstica específica 

26,1 

Brinquedo e brincar 

Estímulo: Brinquedos 

Exemplo: Escolher o brinquedo que vai usar em uma sessão de observação 
naturalística 

24,2 
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Comunicação 
Estímulo: Habilidades de comunicação (modulação de voz, uso de pronomes) 

Exemplo: Descrever como se comunicar com meninas ou meninos 
2,5 

Constância de gênero 
Estímulo: Estabilidade de gênero 

Exemplo: Identificar o próprio gênero 
7,5 

Cores 
Estímulo: Cor 
Exemplo: Escolher uma cor 

4,3 

Habilidades escolares 
Estímulo: Disciplinas escolares 
Exemplo: Dizer quem se interessa por biologia ou português 

6,8 

Interpessoal 
Estímulo: Pessoas ou personagens (figuras ou não) 

Exemplo: Escolher com quem quer brincar 
14,3 

Objetos 
Estímulo: Objetos variados (exceto brinquedos) 

Exemplo: Escolher como distribuir material escolar entre meninos e meninas 
3,1 

Ocupações 
Estímulo: Profissões 

Exemplo: Dizer quem usualmente é enfermeiro 
19,3 

Papéis sociais e julgamentos 
Estímulo: Comportamento de outras pessoas 

Exemplo: Escolher qual testemunho é mais confiável 
9,3 

Sexismo 
Estímulo: Ações preconceituosas contra as mulheres/meninas 
Exemplo: Endossar ou não uma ação sexista 

3,1 

STEM 
Estímulo: Habilidades para ciência, tecnologia, engenharia e matemática 
Exemplo: Dizer quem se interessa por computadores  

18,0 

Traços e atributos 
Estímulo: Traços de personalidade 

Exemplo: Dizer quem é mais inteligente 
22,4 

 

Quando analisamos a distribuição dos domínios investigados ao longo dos anos de 

publicação (Tabela 5), percebe-se um aumento do interesse das pesquisas pelos domínios de 

“atividades”, “ocupações” e “traços e atributos” com 16,1%,12,4% e 13,1% do total de estudos 

publicados a partir de 2020, respectivamente. O interesse pelos domínios “traços e atributos”, 

“brinquedos e brincar” e “STEM” foi constante, com pelo menos um estudo ao longo de cada 

ano, exceto 2015 e 2019, quando não ocorreram pesquisas sobre “brinquedos e brincar”. O 

domínio de “papéis sociais e julgamentos” foi o mais pesquisado em 2023, totalizando 5% dos 

estudos. 

Tabela 5 

Distribuição de domínios investigados ao longo dos anos de publicação 

 % de estudos publicados 

Domínio 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

Animais         0,6  

Aparência e características 

físicas/biológicas 
0,6    1,2 0,6 0,6 1,2  0,6 

Atividades 1,2  2,5 3,1 3,1  6,8 3,1 1,9 4,3 

Brinquedo e brincar 2,5  3,7 1,2 6,2  3,7 0,6 3,7 2,5 

Comunicação  0,6    1,9     

Constância de gênero 0,6  0,6 1,9 0,6  1,9 1,2 0,6  

Cores 1,2 0,6   0,6 0,6 0,6   0,6 

Habilidades escolares 0,6  0,6 1,2   1,2 0,6 1,2 1,2 

Interpessoal  0,6 1,9 1,2 3,1 1,2 2,5 0,6 1,9 1,2 
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Objetos   0,6  0,6  1,2   0,6 

Ocupações  1,2 1,9 1,2 1,9 0,6 3,7 3,1 3,7 1,9 

Papéis sociais e julgamentos  0,6 0,6    2,5  0,6 5 

Sexismo    0,6   1,2 0,6 0,6  

STEM 3,7 1,9 0,6 2,5 0,6 1,9 1,9 0,6 3,1 1,2 

Traços e atributos 0,6 1,9 1,9 1,9 1,9 1,2 3,7 3,1 3,1 3,1 

 

No que diz respeito ao alvo do estereótipo e das atitudes de gênero (Tabela 6), 43,5% 

dos estudos investigaram “outra pessoa”. A forma do estereótipo de gênero mais investigada 

em relação a este alvo foi “atitude” (59,6%). Do total de estudos analisados, 19,9% investigaram 

os estereótipos de gênero tendo como alvo o “próprio indivíduo”. Em relação a esse alvo, a 

principais formas dos estereótipos de gênero analisadas foram “preferência” (32,9%) e “auto 

descrição” (19,9%). Nos estudos que investigaram como alvo o “próprio indivíduo e o outro” 

(36,6%), os tipos de estereótipo de gênero mais investigados foram “atitude” (26,1%), 

“preferência” (18,6%). 

Tabela 6 

Categorização dos estudos de acordo com alvo e forma do viés de gênero e porcentagem de 

ocorrência de cada categoria 
 Alvo do viés (%) 

Forma do viés de gênero Próprio indivíduo Outro Ambos 

     Preferência 14,3  18,6 

     Auto descrição 4,3  15,5 

     Preferência e auto 

descrição 
1,2 

 
2,5 

Total 19,9  36,6 

Atitude  33,5 26,1 

Conhecimento  4,3 8,1 

Atitude e Conhecimento  5,6 2,5 

Total  43,5 36,6 

 

4 DISCUSSÃO 

 O presente estudo teve como objetivo central mapear as principais estratégias 

metodológicas utilizadas em estudos da psicologia para a investigação de estereótipos de gênero 

em crianças até 12 anos. Para tanto, os resultados foram organizados de modo a identificar os 
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principais procedimentos metodológicos utilizados e classificar as dimensões investigadas em 

relação ao domínio, alvo e tipo de estereótipo de gênero. Dentre as 1170 publicações 

identificadas inicialmente, foram selecionadas 138 e extraídos dados de 161 estudos, o que 

permitiu um banco de informações amplo e diverso sobre as estratégias e procedimentos 

utilizados pela ciência psicológica na investigação dos estereótipos de gênero em crianças nos 

últimos dez anos. 

 O aumento do número de estudos aponta o quanto o tema ganhou espaço nas discussões 

da psicologia. A queda na produção de artigos em 2021 e 2022 parece estar relacionada à 

decretação mundial da Pandemia da COVID-19, em 11 de março de 2020. Neste período, áreas 

de estudo não relacionadas à pandemia viram a inviabilidade da manutenção das pesquisas, seja 

pela redução de recursos financeiros, fechamento temporário de universidades e centros de 

pesquisa ou escassez de recursos humanos (Myers et al. 2020; Riccaboni & Verginer, 2022). 

Entretanto, a tendência de alta na produção de estudos sobre estereótipos de gênero com 

crianças não parece ter sido interrompida. Essa tendência deve ser celebrada, mas ainda precisa 

avançar. 

O gênero é uma das principais categorias de organização dos eventos do mundo (Bigler, 

1997; Cerbara et al., 2022; Hentschel et al., 2019; Liben et al., 2002) e os estereótipos de gênero 

sustentam práticas sexistas e discriminatórias (Bohner & Dickel, 2011; Brown & Stone, 2016; 

Leaper & Brown, 2017; Stroebe & Insko, 1989). O Gender Inequality Index (GII) está 

estagnado desde 2019, com agravamento após a Pandemia da COVID-19 e o aumento dos 

movimentos contra os direitos femininos em todo o mundo, o que dificulta o alcance da 

equidade de gênero, um dos objetivos da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável 

(United Nations Development Programme [UNDP], 2023; World Economic Forum, 2021). Isso 

se deve, em partes, ao estabelecimento de estereótipos que subvalorizam as mulheres em termos 

de capacidade e direitos (Cerbara et al., 2022; UNDP, 2023).  
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A natureza dos princípios envolvidos na progressão da aprendizagem de estereótipos de 

gênero e como, a partir deles, as crianças moldam suas atitudes ainda não são totalmente 

compreendidos (Brown & Stone, 2016; Leaper & Brown, 2017; Martin & Ruble, 2004; Martin 

& Ruble, 2010; Moxon et al., 1993; Miller et al., 2023; Zosuls et al., 2011). A quantidade de 

artigos descritivos e correlacionais encontrados, bem como a variedade de dimensões, 

estratégias e procedimentos metodológicos utilizados, apesar de sinalizar uma visão 

multidimensional do fenômeno, pode estar relacionado à dificuldade de identificar processos 

centrais no desenvolvimento dos estereótipos de gênero. 

Um dos caminhos identificados para contornar essa lacuna seria a condução de mais 

pesquisas com crianças pequenas. Dos estudos analisados, a maior parte foi realizado com 

crianças entre 3 e 8 anos. Zosuls et al. (2011) analisaram as tendências na pesquisa sobre 

estereótipos de gênero na Sex Roles, uma das principais revistas da área, e identificou que a 

faixa etária de 1 a 3 anos era a menos estudada. Essa brecha parece ocorrer em decorrência das 

dificuldades metodológicas relacionadas ao estudo dessa população (Martin et al., 2002; Miller 

et al., 2023; Zosuls et al., 2011). O efeito é a perda da possibilidade de mapear o início da 

aprendizagem dos estereótipos de gênero (Martin et al., 2002; Martin & Ruble, 2010; Miller et 

al., 2023; Ruble et al., 2006). Ainda assim, é possível notar a adaptação dos procedimentos 

utilizados para que se adequem às características, habilidades e necessidades das crianças 

participantes, tais como o uso de apoio visual, histórias, brinquedos e adaptações da escala 

Likert. 

As pesquisas longitudinais também são apontadas como outro caminho relevante 

(Leaper & Brown, 2017; Martin & Ruble, 2002; Martin & Ruble, 2010; Miller et al., 2023; 

Zosuls et al., 2011). A maioria dos estudos analisados eram transversais, corroborando os 

resultados de Zosuls et al. (2011). Ainda que pesquisas transversais permitam a identificação 

de variáveis e processos importantes, estudos longitudinais podem fornecer uma visão ampla 
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sobre como as mudanças ocorridas ao longo da vida impactam na formação de estereótipos de 

gênero (Brown & Stone, 2016; Martin & Ruble, 2010), bem como possibilitar o teste de 

hipóteses desenvolvimentais do fenômeno (Zosuls et al., 2011). Isso contribuiria para a 

predição e compreensão da influência dos estereótipos sobre os comportamentos futuros, tais 

como escolhas profissionais e sexismo (Miller et al., 2023). Infelizmente, pesquisas dessa 

natureza precisam de mais recursos financeiros, humanos e de tempo (Zosuls et al., 2011).  

Uma alternativa seria o uso de instrumentos padronizados. Ao avaliar os participantes 

com o mesmo instrumento ao longo de uma faixa etária mais ampla, poderíamos atribuir as 

mudanças observadas no desempenho dos participantes às mudanças no fenômeno e não às 

mudanças nos procedimentos metodológicos utilizados (Liben et al., 2002). Quatro 

instrumentos padronizados se destacaram para a avaliação das crianças, o POAT-AM, POAT-

PM, COAT-AM e COAT-PM. Todos foram elaborados por Liben et al. (2002) para avaliar 

estereótipos de gênero em crianças e pré-escolares nos domínios “ocupações”, “atividades” e 

“traços e atributos”, tanto no que diz respeito próprio indivíduo (Personal Measure – PM) 

quanto ao outro (Attitude Measure – AM). Se por um lado esses instrumentos surgiram como 

uma resposta à variedade de dimensões e métodos utilizados nos estudos da área (Bigler, 1997; 

Liben et al., 2002), por outro, a pouca utilização de medidas padronizadas pode ter como 

justificativa a multidimensionalidade do fenômeno, o que dificulta a elaboração de 

instrumentos que contemplem todas as suas dimensões e que, além disso, sejam aplicáveis às 

crianças em diferentes etapas de desenvolvimento.  

Assim como o uso de instrumentos padronizados, o uso de entrevistas destaca o 

predomínio de medidas de estereótipos explícitos e recai sobre um problema importante no 

campo de temas socialmente sensíveis: experiências passadas impactam o desempenho, mesmo 

que não sejam lembradas ou passíveis de relato (Greenwald & Banaji 1995; Greenwald & Lai, 

2020). Nas medidas de estereótipos explícitos as pessoas podem controlar suas respostas em 
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prol de maior aceitabilidade social, uma vez que fica claro o que está sendo avaliado (Zosuls et 

al., 2011). Ao mesmo tempo, medidas de estereótipos implícitos permitem a avaliação de uma 

variedade reduzida de respostas, ficando restritas, principalmente no estudo de crianças 

pequenas, a estratégias de rastreamento ocular e tempo de reação. A elaboração de estratégias 

metodológicas que permitam o estudo de estereótipos explícitos e implícitos conjuntamente é 

necessária uma vez que pode haver discrepâncias não identificadas entre esses estereótipos 

(Greenwald & Lai, 2020). 

Os procedimentos identificados nos estudos ainda se sustentam em uma lógica binária 

de gênero ao selecionarem itens femininos x masculinos para avaliar os estereótipos. A 

caracterização dos participantes também corrobora o binarismo de gênero visto que somente 

três estudos identificaram crianças transgêneres ou em não conformidade de gênero. Esses 

aspectos não contemplam a diversidade de gênero presentes na sociedade atual (Callahan & 

Nicholas 2019; Ollis et al., 2021). Portanto, é necessário o refinamento da seleção e 

caracterização da amostra de participantes, bem como repensar a forma como pesquisas sobre 

essa temática são conduzidas (Martin & Ruble, 2004; Solbes-Canales et al., 2020; Tobin et al., 

2010). Ainda não há respostas sobre como a diversidade de gênero pode ser incluída nas 

pesquisas da área, entretanto essa inclusão deve ser prioritária (Ollis et al., 2021). 

  A classificação proposta por Bigler (1997) e Liben et al. (2002) sobre domínio, alvo e 

tipo de estereótipo de gênero aponta que esses processos são afetados e influenciados de 

maneiras distintas. Isso significa, por exemplo, que uma mesma pessoa pode ter estereótipos 

mais rígidos em alguns domínios ou alvos específicos. A categorização clara sobre o que está 

sendo avaliado precisa ser priorizada e explicitada (Liben et al., 2002; Solbes-Canales et al., 

2020). Isso conduziria a psicologia para uma maior compreensão da interação das variáveis 

envolvidas no desenvolvimento de estereótipos de gênero, como e quais dimensões são 

impactadas por essas variáveis, como podemos fazer comparações mais precisas entre os 
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resultados e que conclusões são passíveis de serem elaboradas (McGuire et al., 2022; Miller et 

al., 2023; Ozogul et al., 2017; Solbes-Canales et al., 2020).   

Os domínios que se destacaram indicam tendências de investigação na área. Por 

exemplo, o interesse maior pelo domínio “papéis e julgamentos sociais” destaca a tentativa de 

compreender quais os impactos dos estereótipos sobre o desenvolvimento do preconceito de 

gênero (Martin et al., 2010; Miller et al., 2023). Embora estudos sobre estereótipos de gênero 

em crianças pequenas mostrem que estas atribuem maior poder aos homens e desamparo às 

mulheres (Ruble et al. 2006), apenas alguns examinaram diretamente as percepções de 

desigualdade e discriminação de gênero em crianças (Martin & Ruble, 2010; Zosuls et al., 

2011). Os domínios “STEM” e “ocupações” também foram identificados em alta frequência, 

corroborando a literatura que afirma ser esse um campo de interesse crescente na investigação 

dos estereótipos de gênero relacionados ao desempenho nas áreas de ciência, tecnologia, 

engenharia e matemática e para a escolha ocupacional das crianças (Leaper & Brown, 2014; 

Leaper & Brown, 2017; Lauer et al., 2015; Bonus et al., 2022). Mesmo com os avanços 

referentes à maior igualdade de gênero na sociedade, a disparidade em termos de salários e 

profissão ainda é grande, principalmente nas áreas STEM (Solbes-Canales et al., 2020; 

UNESCO, 2023). 

Além da necessidade de definir claramente as dimensões investigadas, é preciso analisar 

itens específicos como, por exemplo, uma profissão que pode ser mais estereotipada do que 

outra dentro do domínio “ocupações” ou um brinquedo ter um estereótipo feminino mais rígido 

do que outro (comparando uma boneca com uma panelinha; Bigler, 1997; Martin et al., 2010; 

McGuire et al., 2022; Miller et al., 2023). Ainda que a presente revisão tenha identificado as 

dimensões mais amplas, as especificidades dos itens não foram alvo de análise. Não há 

nenhuma proposta nesse sentido, o que abre caminhos para uma nova gama de pesquisas que 

investiguem os estereótipos vinculados a itens específicos sob a perspectiva das crianças. 
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O estudo dos estereótipos de gênero implica em uma abordagem que integre e considere 

sua multidimensionalidade (Martin et al., 2002; Zosuls et al., 2011) e a psicologia parece 

caminhar nessa direção, ao mesmo tempo em que enfrenta os desafios metodológicos 

decorrentes dessa complexidade.  Apesar das contribuições dessa revisão, a quantidade de 

publicações incluídas dificultou a análise dos resultados, a possível discrepância conceitual e o 

risco de viés desses estudos, assim como propõe o protocolo PRISMA (Page et al., 2021). 

Pesquisas futuras podem restringir mais a data de publicação ou os critérios de inclusão a fim 

de diminuir o número de estudos analisados e, consequentemente, permitir uma análise mais 

minuciosa dos resultados e vieses desses estudos. 

Ainda que avanços tenham sido notados nos estudos em termos de inclusão de variáveis, 

desenvolvimento de estratégias metodológicas, visão desenvolvimentista e domínios de estudo 

importantes para equidade laboral e econômica, um grande percurso ainda está em aberto. Num 

cenário em que práticas sexistas e preconceituosas impactam diversos âmbitos da vida de um 

indivíduo, principalmente das mulheres, investigar estratégias de intervenção que possam 

promover a flexibilização de estereótipos de gênero em crianças, bem como estratégias de 

disseminação de informação e treinos para pais e professores a fim de promover equidade de 

gênero é fundamental (Begum et al., 2018; Carrascosa et al., 2019; Hentschel et al., 2019; 

Kneeskern & Reeder, 2022; Martinot & Désert, 2007; Ollis et al., 2021). 

 A revisão sistemática realizada permitiu a descrição e categorização dos métodos 

utilizados pela psicologia na investigação de estereótipos de gênero em crianças. Os resultados 

apontam a amplitude dessa área de pesquisa e o aumento do interesse por essa temática, apesar 

dos desafios encontrados no estudo de um fenômeno tão complexo.  A diversidade de 

estratégias utilizadas nos estudos se mostrou coerente com a multideterminação do fenômeno 

e com a amplitude de áreas da vida que são impactadas por crenças e ações relacionadas ao 

gênero e a classificação utilizada para identificar domínio, alvo e tipo de estereótipos de gênero 
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mostrou-se útil na descrição da variabilidade de respostas e ações que uma criança pode ter com 

base nos estereótipos aprendidos. Ao mesmo tempo, essa descrição pode não ser suficiente em 

função das particularidades descritas dentro da própria dimensão analisada. Apontamos ainda 

a importância da ciência psicológica ampliar o estudo de práticas interventivas com vistas a 

reduzir as desigualdades de gênero pela transformação de ambientes de convivência e 

aprendizagem infantis. 
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ESTUDO 3 - FLEXIBILIDADE DAS RELAÇÕES DE GÊNERO EM CRIANÇAS 

PRÉ-ESCOLARES SOB A ÓTICA DA TEORIA DAS MOLDURAS RELACIONAIS 

 

 



88 
 

RESUMO 

A Teoria das Molduras Relacionais e o arcabouço Hiper Dimensional Multinível parecem 

ferramentas promissoras para os estudos sobre gênero, visto a natureza multideterminada do 

tema. A presente pesquisa se baseou no estudo de Mizael et al. (2016) e teve como objetivo 

verificar se a partir de um treino de múltiplos exemplares, crianças pré-escolares derivariam 

relações entre personagens estereotipados por gênero e brinquedos contra estereotipados. O 

treino e teste de relações foi apresentado por meio de um livro infantil, desenvolvido 

especificamente para este estudo, e que continha duas tarefas para verificar a aprendizagem dos 

participantes. O Promoting the Emergence of Advanced Knowledge, caderno de transformação 

para o subteste de relações dêiticas foi utilizado na avaliação pré-teste. Os estereótipos de 

gênero foram mensurados pelo Preschool Occupations, Activity and Traits – Attitude Measure 

e Personal Measure (POAT-AM e PM), nas avaliações pré e pós-treino. Dos sete participantes, 

seis derivaram novas relações, entretanto, contradizendo o desempenho observado nas tarefas 

de avaliação de aprendizagem. Em contraposição, o POAT-AM pós-treino aponta 

flexibilização dos estereótipos de gênero, principalmente no grupo masculino. Os resultados 

sugerem que a maneira como indivíduos estabelecem relações com base no gênero depende do 

nível do responder relacional e de como estes são impactados pela coerência, complexidade, 

derivação e flexibilidade das relações treinadas. Esse entrelaçamento de propriedades impacta 

as funções de orientação e evocação dos estímulos envolvidos no treino e nas relações 

estabelecidas pré-experimentalmente. Estudos futuros devem se debruçar na compreensão das 

maneiras pelas quais essas variáveis interagem na determinação e controle do comportamento 

humano. 

Palavras-chave: estereótipos de gênero, responder relacional, RFT, HDML, crianças pré-

escolares 
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1 INTRODUÇÃO 

A Teoria das molduras relacionais (RFT) se configura como um modelo analítico 

comportamental para a compreensão da cognição e da linguagem e descreve como nos 

tornamos capazes de relacionar estímulos das mais diversas maneiras com base em 

propriedades físicas (por exemplo, afirmar que um prédio é maior que uma casa) ou arbitrárias 

(por exemplo, afirmar que o número 10 é maior que o número 1). Quando a resposta à relação 

entre os estímulos ocorre sob controle de propriedades arbitrárias, temos a unidade de análise 

básica da RFT:  o responder relacional arbitrariamente aplicável (RRAA). O RRAA é um 

operante generalizado que está no cerne da habilidade humana de responder a um evento a partir 

da função que ele adquiriu via classe relacional ao qual pertence (Barnes-Holmes et al., 2004; 

Hayes et al., 2001, Perez et al., 2013; Törneke, 2010). 

A constituição das classes relacionais arbitrárias por meio do RRAA ocorre devido a 

uma extensa história de treino de múltiplos exemplares (TME), no qual o ensino direto de 

algumas relações pode dar origem à derivação de relações de implicação mútua (por exemplo, 

se 10 é maior que 1, logo 1 é menor que 10) e combinatória (por exemplo, se 10 é maior que 1 

e 15 é maior que 10, logo 15 é maior que 1). Quando essas duas propriedades são observadas 

nas classes relacionais, os estímulos passam a constituir classes ou, para a RFT, molduras de 

coordenação, oposição, distinção, comparação, hierarquia, espacial, temporal, causal ou dêitica 

(Barnes-Holmes et al., 2004; Hayes et al., 2001, Perez et al., 2013; Törneke, 2010). A partir das 

molduras relacionais, os estímulos podem ter suas funções transformadas e passam a controlar 

o comportamento de maneira específica, de acordo com características do contexto (Dougher, 

et al., 2007; Hayes et al., 2001, Perez et al., 2013; Törneke, 2010). 

 Em um importante estudo sobre transformação de função, Dougher et al. (2007, estudo 

1) ensinaram oito participantes a relacionar figuras abstratas (A, B e C) e figuras com a mesma 

forma, mas de tamanhos diferentes. Os participantes deveriam selecionar a figura menor na 

presença de A, a figura média na presença de B e a figura maior na presença de C. Na segunda 

fase do experimento, as figuras abstratas A, B ou C foram apresentadas e os participantes 

deveriam pressionar a barra de espaço do teclado com uma taxa de resposta específica e 

constante. A última etapa consistiu em um condicionamento respondente entre um pequeno 

choque (estímulo incondicionado) e o estímulo B (estímulo neutro). A mudança de condutância 

da pele (resposta condicionada), foi medida por uma série de eletrodos conectados aos 

participantes. Apesar das particularidades entre os participantes, todos aqueles que compunham 

o grupo experimental aprenderam a relação A<B<C e as respostas de pressão à barra de espaço 
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e de condutância da pele passaram a obedecer a esse padrão A<B<C. Para os participantes do 

grupo controle, essa tendência não foi observada. 

 Os resultados desse estudo apontaram que o ensino relacional com base em propriedades 

arbitrárias produziu a transformação da função (discriminativa para a resposta de pressão à 

barra de espaço e eliciadora para a resposta de condutância da pele) dos estímulos A e C de 

forma coerente à maneira como foram relacionados ao estímulo B (Dougher et al., 2007). 

Outros estudos, com base tanto na RFT quanto no paradigma de equivalência de estímulos, 

apresentam resultados nessa mesma direção (Amd et al., 2013; de Almeida & de Rose, 2015; 

de Rose et al., 1988; Hayes et al., 1991; Perez et al., 2021; Roche & Barnes, 1996; Roche et al., 

2000). 

 Ainda que esses achados sejam importantes na compreensão do fenômeno da 

transformação ou, de acordo com equivalência de estímulos, transferência da função, resultados 

similares não foram encontrados em estudos cujos estímulos possuíam significado prévio para 

os participantes e estavam envolvidos na categorização social, habilidade de fazer inferências 

a respeito de uma pessoa ou grupo de indivíduos (Farrel et al., 2023). Estes estudos investigaram 

a habilidade de relacionar, por exemplo, estímulos protestantes e católicos entre si (McGlinchey 

& Keenan, 1997; Watt et al., 1991); profissões tradicionalmente masculinas e nome femininos 

(Moxon et al., 1993); situações ameaçadoras com adjetivos de estados emocionais agradáveis 

(Leslie et al., 1993); símbolos positivos a rostos de homens negros (de Carvalho & de Rose, 

2014); o próprio time de futebol com a palavra ruim (Haydu et al., 2015) e estímulos americanos 

e terroristas (Dixon et al., 2006). Em todos esses estudos, a história pré-experimental dos 

participantes aparentemente impediu a derivação de relações não treinadas diretamente. 

 Na contramão desses dados, Mizael et al. (2016) realizaram um estudo para investigar 

se vieses de raça apresentados por crianças poderiam ser alterados. O estudo foi realizado com 

13 crianças com idade entre oito e 10 anos que apresentaram vieses negativos relacionados a 

fotos de pessoas negras em uma triagem pré-treino. Os participantes foram treinados a 

relacionar um símbolo positivo (estímulos A) a um símbolo abstrato (estímulos B) e depois o 

símbolo abstrato a fotos de pessoas negras (estímulos C). Durante o treino dessas relações, os 

pesquisadores inseriram procedimentos facilitadores para a formações de classes, tais como 

testes de simetria, treino de relações mistas e revisão de linha de base. Nos testes de formação 

de classe, todas as crianças relacionaram fotos de pessoas negras a símbolos positivos (relação 

AC) e vice-versa (relação CA). Após a constatação da aprendizagem, os participantes 

responderam novamente ao instrumento utilizado no pré-treino e adicionalmente foram 
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submetidos ao IRAP (Implicit Relational Assessment Procedure), procedimento no qual dois 

padrões de resposta relacional são avaliados (um oposto ao outro) pela latência dessas respostas. 

A diferença entre as latências entre os dois tipos de padrões de resposta aponta para a força da 

relação estabelecida entre os estímulos. Os resultados demonstraram diminuição de vieses 

negativos relacionados a fotos de pessoas negras, o que indica que para os participantes do 

estudo houve a transformação de função dos estímulos. 

 Freitas (2019) conduziu um estudo com o mesmo delineamento proposto por Mizael et 

al. (2016), cujo objetivo era avaliar os efeitos da derivação de novas relações sobre o 

comportamento de responsabilizar as vítimas pelo estupro ocorrido. Para isso, foram ensinadas 

relações condicionais entre as palavras “responsável” e “vítima” (estímulos A) e palavras sem 

sentido (estímulos B) e, depois, ensinadas relações entre palavras sem sentido e nome de 

mulheres (estímulos C) vítimas de estupro. Dos dez participantes, oito conseguiram derivar a 

relação entre a palavra “vítima” e “nomes de mulheres”, indicando a aprendizagem de uma 

nova relação que contradizia a relação pré-experimental. Sete desses participantes apresentaram 

também a redução do comportamento de culpabilizar as mulheres pelo estupro, entretanto, esse 

resultado foi observado somente nos instrumentos de autorrelato e não no IRAP.   

 Picoli (2023) também conduziu uma replicação de Mizael et al., (2016), com adultos. 

Os estímulos utilizados para treinar as relações AB e BC foram palavras estereotipicamente 

relacionadas ao gênero masculino (constante e forte) ou feminino (emocional e sensual - 

estímulos A), figuras abstratas (estímulos B), nomes femininos e masculinos (estímulos C). No 

teste de formação de classes, nove participantes do grupo controle demonstraram a derivação 

das relações entre as palavras estereotipicamente relacionadas ao masculino e nomes femininos. 

Além disso, medidas pós teste e de folllow up demonstraram a diminuição significativa do viés 

de gênero tanto no teste AC3 (palavras estereotipicamente masculinas ou femininas – nomes 

masculinos) quanto no Inventário de Sexismo Ambivalente (Formiga, 2011). A mesma 

tendência não ocorreu no grupo controle. 

 Ambas as autoras (Freitas, 2019; Picoli, 2023) afirmam que a emergência das classes de 

estímulos decorrentes do treino realizado se deve aos procedimentos facilitadores propostos e 

utilizados no estudo original. Ainda que esses resultados sejam promissores para o estudo e 

mudança de atitudes, os resultados foram menos consistentes do que os encontrados por Mizael 

et al. (2016). Uma das hipóteses levantadas nas pesquisas foi a diferença de idade dos 

participantes, visto que Mizael et al. (2016) conduziu o estudo com crianças e Freitas (2019) e 

Picoli (2023) conduziram o estudo com adultos. Segundo as autoras, devido à história de 
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reforçamento mais longa, as relações pré-experimentais seriam mais consistentes e poderiam 

dificultar a derivação de novas relações, bem como a transformação da função dos estímulos 

utilizados no estudo (Freitas, 2019; Picoli, 2023). 

 Estudos em psicologia do desenvolvimento sobre estereótipos de gênero apontam que a 

flexibilidade de estereótipos não é constante ao longo da infância. Nesse sentido, crianças mais 

novas, entre 3 e 5 anos, apresentariam estereótipos mais rígidos e menor potencial de 

flexibilização do que crianças um pouco mais velhas (Liben et al., 2002; Miller et al., 2023; 

Riggs et al., 2023). Ainda assim, essa maior flexibilidade só ocorre caso o ambiente de 

aprendizagem tenha maior equidade de gênero (Solbes-Canales et al., 2020). Nesse sentido, 

pelo menos no que se refere aos estereótipos de gênero, foco dos estudos de Freitas (2019) e 

Picoli (2023), o momento do desenvolvimento parece ser uma variável importante na 

compreensão das variáveis envolvidas na derivação de relações conflitantes com a 

aprendizagem social. Portanto, a literatura até o momento mostra que: 1) há uma aparente 

divergência entre os estudos da análise do comportamento interessados em fenômenos 

envolvidos na categorização social (Freitas, 2019; McGlinchey & Keenan, 1997; Mizael et al., 

2016; Moxon et al., 1993; Picoli, 2023; Watt et al., 1991); e 2) há uma menor flexibilidade de 

estereótipos de gênero em crianças pequenas, demonstrada em estudos da psicologia do 

desenvolvimento (Liben et al., 2002; Miller et al., 2023; Riggs et al., 2023). 

 O arcabouço HDML (Hiper Dimensional Multinível, Barnes-Holmes et al., 2020) 

permite uma análise mais detalhada de como os processos simbólicos se constituem em 

diferentes níveis de organização do RRAA e de como esse sistema impacta nossa resposta aos 

eventos do mundo, inclusive do mundo social. Portanto, parece ser um caminho promissor para 

a compreensão do desenvolvimento dos fenômenos envolvidos na categorização social baseada 

em gênero e de como estes podem ser alterados. O HDML especifica que o RRAA ocorreria 

em níveis de organização das relações entre os estímulos progressivamente mais complexos 

(Barnes-Holmes et al., 2020). O primeiro nível refere-se a relações bidirecionais estabelecidas 

entre dois estímulos, constituindo uma relação de implicação mútua (e.g., se menina está 

relacionada frágil, logo frágil está relacionado a menina). Estas por sua vez, ao serem 

relacionadas, constituem o segundo nível, no qual estabelecem-se as relações de implicação 

combinatória ou as molduras propriamente ditas (e.g., se menina está relacionada a frágil e 

frágil está relacionado a delicadeza, logo delicadeza está relacionado a menina). A combinação 

de diversos padrões de molduras compõe uma rede relacional, o terceiro nível (e.g., se menina 

está relacionado a frágil, frágil está relacionado a delicadeza e delicadeza é diferente de 
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brutalidade, logo brutalidade é diferente de menina e de frágil). Este último é particularmente 

importante na compreensão do comportamento governado por regras. O quarto nível, em sua 

forma mais simples, ocorre quando duas relações de implicação mútua separadas são 

relacionadas entre si, repertório importante para o raciocínio analógico (e.g., se menina é igual 

a frágil e menino é igual a forte, logo menina está para frágil assim como menino está para 

forte). O último nível, envolve relacionar redes relacionais distintas e complexas (e.g., 

relacionar gênero e raça). 

 Cada um desses níveis é impactado por quatro dimensões que definem o quanto as 

relações são compatíveis entre si (coerência), quantos estímulos ou quão densa (forte) são as 

relações envolvidas no RRAA (complexidade), o quão bem estabelecida é uma relação 

(derivação) e o quanto essa relação pode ser alterada ou ampliada (flexibilidade). Essas 

dimensões são interrelacionadas, assim, quanto maior a coerência e menor a derivação, menor 

é a flexibilidade, por exemplo (Barnes-Holmes et al., 2020). Além da dialética entre os níveis 

de RRAA e as dimensões, o modelo HDML foca também na transformação de função dos 

estímulos ao estabelecer que a maneira como respondemos aos eventos do mundo depende de 

como os relacionamos (R), de como estes orientam (O) ao que devemos atentar e de quais 

funções (aversiva, apetitiva ou neutra) eles evocam (E), considerando as variáveis 

motivacionais (M) presentes no momento de ocorrência do comportamento. Esses elementos 

compõe o ROE-M, uma unidade de análise que permite a compreensão do ações humanas que 

ocorrem em função da linguagem (Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021; 

Barnes-Holmes & Harte, 2022).   

 Diante do exposto, o objetivo do presente trabalho foi avaliar se, a partir do treino de 

relações entre personagens estereotipados por gênero (estímulos A) e personagens não 

estereotipados por gênero (estímulos B) e destes com brinquedos contra estereotipados 

(estímulos C), crianças pré-escolares apresentariam a derivação da relação AC. Os objetivos 

específicos foram: (1) avaliar o impacto da derivação de relações AC sobre a transformação de 

função dos brinquedos; (2) avaliar se a derivação de relações AC promoveria a flexibilização 

dos estereótipos de gênero e (3) compreender como o HDML pode auxiliar na análise dos 

resultados. Para atender a estes objetivos, foram propostos alguns ajustes no procedimento geral 

utilizado por Mizael et al. (2016), a saber: ao invés de estímulos relacionados a viés racial, os 

estímulos utilizados eram relacionados aos estereótipos de gênero e adequados à idade das 

criança; as tarefas de treino de relações AB e BC e os testes de relações AC foi apresentado por 

meio de um livro infantil criado especificamente para este estudo; o instrumento de avaliação 
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pré e pós treino era uma escala de avaliação de estereótipos de gênero em crianças; foi 

acrescentado uma medida de molduras dêiticas na avaliação pré treino. As adaptações 

realizadas neste estudo estão descritas detalhadamente no método.  

2 MÉTODO 

2.1 Participantes 

Participaram da pesquisa sete crianças entre 4 e 6 anos de idade, de ambos os sexos, 

todos matriculados na pré-escola em sistemas de educação públicos e privados. A Tabela 1 

apresenta caracterização geral dos participantes. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), número de aprovação CAAE: 

5459021.7.0000.5149. O consentimento dos pais foi coletado via assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo B), assim como o consentimento das crianças via 

Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (Anexo C), adaptado à faixa etária.  

Tabela 1 

Caracterização geral dos participantes 

Participante Idade Tipo de escola Ano escolar Sexo 

P1 5 Pública 1º período Masculino 

P2 4 Pública 1º período Masculino 

P3 4 Particular 1º período Feminino 

P4 4 Pública 1º período Masculino 

P5 4 Pública 1º período Masculino 

P6 5 Particular 2º período Feminino 

P7 6 Particular 2º período Feminino 

 

2.2 Ambiente experimental e equipamentos 

 A coleta de dados ocorreu na casa das crianças, especificamente em seus quartos, de 

forma individual e na presença somente da experimentadora. Crianças e experimentadora 

sentaram-se frente a frente no chão do quarto e os celulares (Smartphone Moto G22 e Iphone 

13) usados na videogravação foram posicionados ao lado das crianças de forma a registrar as 

respostas apontadas por elas durante o procedimento.  Dois tablets (Tablet Galaxy Tab S6 Lite 

e iPad Pro 11) foram utilizados para a apresentação das tarefas de treino e teste de relações 

condicionais. O desempenho também foi registrado em folhas de resposta especificas para cada 

etapa do procedimento. 
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2.3 Estímulos 

Os estímulos foram divididos em conjunto A - dois personagens com gênero 

especificado (um menino e uma menina); conjunto B - dois personagens criados 

especificamente para este estudo sem identificação de gênero; e conjunto C – seis brinquedos 

estereotipados por gênero. A Tabela 2 apresenta os estímulos que foram utilizados. 

Tabela 2 

Estímulos utilizados nas etapas de treino e teste de relações condicionais 

Conjunto Definição Estímulos 

Conjunto A 

Personagens da história representados 

pelas figuras estereotipadas de uma 

menina e um menino. 

A1 A2 

  
ANA JOÃO 

Conjunto B 

Personagens da história representados 

pelas figuras não estereotipadas por 

gênero. 

B1 ou B2* B2 ou B1* 

  

PEK ZIL 

Conjunto C 

Brinquedos estereotipados por gênero – 

Seis brinquedos, três femininos 

(carrinho de bebê, boneca e varinha 

mágica) e três masculinos (carrinho, 

espada e robô). 

C1 C2 C3 

   

C4 C5 C6 

   

Nota. Os estímulos do conjunto B são definidos como B1 ou B2 a partir da primeira resposta que a criança emite 

nas tentativas de treino.  Por exemplo, se a criança escolhe ZIL na presença de ANA, ZIL é B1. 

 

2.3.1 Categorização e seleção de estímulos. A classificação e seleção dos estímulos 

sem identificação de gênero (conjunto B) e dos brinquedos estereotipados por gênero (conjunto 

C) seguiu o procedimento utilizado por alguns estudos em psicologia do desenvolvimento (e.g. 

Bennet et al., 2020; Lamer et al., 2022). Foram criadas três listas de estímulos, sendo palavras 

sem sentido e personagens (estímulos B) e brinquedos (estímulos C), apresentadas 

separadamente via Google Forms e disponibilizadas em redes sociais (Instagram e WhatsApp) 

para que adultos voluntários classificassem os estímulos. A classificação foi feita com base em 

uma escala Likert de cinco pontos: muito feminino; feminino; não consigo identificar; 

masculino e muito masculino. Para a seleção dos estímulos que comporiam as tarefas, foi 

estabelecido o critério de 75% de concordância para “não consigo identificar” para palavras 

sem sentido e personagens, e 75% de concordância para “feminino” ou “masculino” para os 
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brinquedos. A Tabela 3 apresenta as características de cada uma das listas de estímulos 

avaliados pelos voluntários, bem como os critérios de seleção e a porcentagem de respostas dos 

estímulos utilizados no procedimento. 

 

Tabela 3 

Características das listas de estímulos: descrição dos estímulos, quantidade de estímulos, 

quantidade de adultos que avaliaram, critério de seleção e o percentual de respostas de acordo 

com o critério. 

Lista Descrição 
No de 

estímulos 

No de 

adultos 

avaliadores 

Critério de 

seleção 

% de respostas 

para seleção 

Palavras sem 

sentido 

Palavras sem sentido 

de três letras do tipo 

consoante-vogal-

consoante 

11 537 

75% de 

concordância 

para “não 

consigo 

identificar” 

ZIL 78,2 

PEK 77,5 

Personagens 

Figuras selecionadas 

no software Canva 

(versão paga) que 

tinham o mínimo de 

características 

generificadas 

possível 

19 358 

75% de 

concordância 

para “não 

consigo 

identificar” 

 
75,6 

 
75,4 

Brinquedos 

Imagens de 

brinquedos 

tradicionalmente 

estereotipados por 

gênero selecionadas 

no software Canva 

(versão paga) 

19 467 

75% de 

concordância 

para “feminino” 

ou “masculino” 

Boneca 97,8 

Carrinho 

de bebê 
99 

Varinha 

mágica 
85,4 

Robô 87,2 

Carrinho 92,3 

Espada 91,7 

 

2.4 Instrumentos e medidas 

2.4.1 Preschool Occupations, Activity and Traits (Liben et al. 2002). Este 

instrumento avalia o nível de estereotipia de gênero em crianças de 3 a 7 anos de idade. A escala 

é dividida em duas medidas, a Personal Measure (PM) e Attitude Measure (AM), que avaliam 

os estereótipos de gênero voltados ao próprio indivíduo e ao outro, respectivamente. Cada 

subescala é composta por 14 ocupações (O), 14 atividades (A) e 14 traços (T) de personalidade, 
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sendo seis itens femininos, seis itens masculinos e dois itens neutros quanto ao gênero em cada 

uma das categorias. Fotos (atividades e ocupações) ou frases (traços de personalidade) de cada 

um dos aspectos são apresentadas para a criança que deve responder a algumas perguntas. A 

Tabela 4 descreve os tipos de perguntas e as possibilidades de respostas. O cálculo do escore 

total na PM é feito pela diferença entre a média da pontuação dos itens do sexo da criança e a 

média da pontuação dos itens do outro sexo. As pontuações variam de -3 a 3. Pontuações 

positivas indicam que a criança é pessoalmente mais tipificada por gênero na direção tradicional 

e pontuações mais próximas de 0 indicam maior equilíbrio entre estereótipos femininos e 

masculinos aplicados à própria criança (Meyer & Gelman, 2016; Mirtaheri et al., 2023).  Na 

AM, a criança recebe um ponto a cada resposta “meninos e meninas” para os itens 

estereotipados por gênero e o cálculo do escore total se dá pela soma desses pontos, dividido 

pelo número de itens estereotipado (36) ao longo dos três domínios do POAT. Os escores 

variam de 0 a 3 e pontuações mais altas definem atitudes mais igualitárias em relação ao gênero 

e, portanto, maior flexibilidade (Liben et al., 2002; Mirtaheri et al., 2023). 

Tabela 4 

Descrição dos tipos de perguntas, possibilidades de respostas e cálculo de escores na PM e 

AM. 

Medida Tipos de pergunta Respostas 

PM 

O: O quanto você gostaria de ser___? 

A: O quanto você gosta de ___? 

T: O quanto você é___? 

0 - De jeito nenhum 

1 - Às vezes 

2 - Muito 

AM 

O: Quem deveria ser ___? 

A: Quem deveria fazer ___? 

T: Quem deveria ser__? 

1 - Apenas meninos 

2 - Apenas meninas 

3 - Meninos e meninas 

 

2.4.2 Promoting the Emergence of Advanced Knowledge - Relational Training 

System (PEAK; Dixon, 2016). É um instrumento cujo objetivo é avaliar e promover 

habilidades cognitivas e de linguagem com base nas teorias do comportamento verbal, 

equivalência de estímulos e RFT. O PEAK é composto por quatro livros, entretanto, para esta 

pesquisa foi utilizado somente o livro de Transformação (PEAK-T), focando nos itens que 

avaliam a moldura dêitica, divididos em habilidades expressivas (E) e receptivas (R). As 

tentativas da subescala expressiva consistem em sentenças com reversões simples ou duplas de 

perspectiva (eu-você), lugar (aqui-lá) e/ou tempo (antes-depois) a partir do qual a criança deve 

responder a uma pergunta. Já na subescala receptiva, a apresentação verbal das reversões ocorre 

pareada a uma resposta motora do experimentador e o participante deve responder a uma 

pergunta apontando para o estímulo considerado correto. O escore desse livro é dado pelo 
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número de acertos da criança ao longo das 16 tentativas de cada uma das subescalas. Visto que 

a literatura postula que as molduras dêiticas são habilidades que se desenvolvem por volta dos 

4 anos, neste estudo optamos por estabelecer um critério para encerramento da aplicação do 

PEAK-T visando diminuir a possibilidade de frustração da criança por não conseguir responder 

à tarefa corretamente. Assim, as crianças foram apresentadas a no mínimo sete tentativas do 

instrumento e, a partir daí, após quatro erros consecutivos, a aplicação seria interrompida. 

2.4.3 Livro “A ilha mágica e o tesouro perdido”. Um livro lúdico foi elaborado 

especificamente para a presente pesquisa e alternava entre páginas de história e páginas de 

tarefas cujo objetivo foi o ensino de relações entre estímulos e os testes de relações derivadas. 

O livro foi apresentado via Tablet para as crianças participantes, era colorido e abordava a 

história de duas crianças (ANA e JOÃO, conjunto A) e dois moradores de uma ilha (ZIL e PEK, 

conjunto B) que ajudariam Ana e João a encontrar dois baús de brinquedos (um com brinquedos 

estereotipicamente definidos como femininos e outro com brinquedos estereotipicamente 

definidos como masculinos – conjunto C). A Figura 1 apresenta alguns exemplos de páginas 

que compunham o livro. 

Figura 1 

Exemplos de páginas do livro 

Página de história Página de treino AB Página de treino BC 

   

Página de teste AC Página de teste CA Página baús 

   
 Página final  
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2.5 Procedimentos  

 Um estudo piloto foi realizado com uma criança a fim de verificar a viabilidade de 

aplicação do livro confeccionado para o estudo, a pertinência da quantidade de fases de treino 

e testes planejados e o tempo estimado para a coleta de dados. Nesta etapa foi identificado que 

o tamanho do treino e o fato de que as primeiras respostas emitidas pela criança não foram 

consequenciadas como acerto, produziu respostas de fuga e esquiva na criança que passou a se 

distrair e responder de forma aleatória às tentativas do procedimento experimental. Em 

decorrência disso, o procedimento foi reavaliado e simplificado. Assim, além das mudanças 

feitas previamente, algumas alterações em relação ao estudo conduzido por Mizael et al. (2016) 

foram implementadas após o estudo piloto, a saber: (1) retirada do pré-treino – pela facilidade 

da resposta de apontar que deveria ser emitida pela criança; (2) diminuição do número de 

tentativas em cada bloco e diminuição no número de blocos – visto a maior simplicidade dos 

estímulos utilizados nesta pesquisa; (3) diminuição da possibilidade de erros ao considerar 

como correta a primeira resposta emitida pela criança, assim essa resposta definiu qual eram as 

relações corretas entre os estímulos; e (4) a inserção dos intervalos de brincadeiras entre os 

blocos de treino com o uso de economia de fichas. 

A coleta de dados ocorreu em três sessões, sendo uma para cada fase, com cerca de 40 

minutos cada. Na fase de avaliação pré-treino, os participantes realizaram o POAT-PM, POAT-

AM e o PEAK-T (relações dêiticas). Em outra sessão, foram conduzidas a fase experimental e 

a avaliação de aprendizagem por meio do livro “A ilha mágica e o tesouro perdido”. Por fim, 

na última fase, com intervalo de cerca de quinze dias após o final da fase experimental, as 

crianças responderam ao POAT-PM e POAT-AM novamente. O procedimento geral está 

descrito na Tabela 5. 

 

 



100 
 

Tabela 5 

Procedimento Geral 

Fase Descrição 

1) Avaliação pré-treino 

- POAT-AM 

- POAT-PM 

- PEAK-T - relações dêiticas 

2) Experimental 

Treino e teste de relações 

   - Treino AB 

   - Teste de simetria BA 

   - Treino BC 

   - Teste de simetria CB 

   - Treino misto AB e BC 

   - Revisão de linha de base AB e BC 

   - Teste de formação de classes AC e CA 

Avaliações de aprendizagem 

   - Tarefa de distribuição de brinquedos 

   - Tarefa de descrição de cena 

3)   Avaliação pós-treino 
- POAT-AM 

- POAT-PM 

 

2.5.1 Fase experimental 

2.5.1.1 Treino e teste de relações. Na tela do Tablet apareciam sempre duas páginas do 

livro, uma ao lado da outra, nas quais um estímulo modelo era apresentado na página à esquerda 

e dois estímulos comparação na página à direita, simultaneamente. A ordem de apresentação 

do estímulo modelo, bem como dos estímulos comparação e suas posições variavam 

randomicamente. Os blocos de tentativas que compunham o livro eram divididos em blocos de 

treino, nos quais as respostas dos participantes eram consequenciadas diferencialmente, e 

blocos de teste, nos quais as respostas das crianças não produziam consequenciação. Durante 

os treinos de relações, respostas corretas foram consequenciadas pela entrega de uma moeda de 

papel para as crianças, que eram trocadas por cinco minutos de pequenos jogos (e.g. jogos da 

memória, colorir desenhos) nos intervalos entre os blocos de teste e o próximo bloco de treino 

de relações condicionais. Caso a criança atingisse o número máximo de erros na apresentação 

de um bloco de treino ou teste, este era interrompido e reiniciado; caso atingisse o critério de 

aprendizagem, avançava para o bloco seguinte. Sempre que um estímulo modelo era 

apresentado pela primeira vez, era solicitado que a criança nomeasse aquele estímulo. Esse 

procedimento de correção visa reduzir a chance de erros e está baseado nos estudos de Spinner 

et al. (2020). A Tabela 6 apresenta a caracterização das etapas da fase experimental. 

2.5.1.2 Avaliação de aprendizagem. Ao final dos blocos de ensino e teste, o participante 

realizava duas tarefas. Na tarefa de distribuição de brinquedos, a criança recebia pequenas 
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fichas com os brinquedos utilizados no treino e deveria colocar os brinquedos nos baús 

correspondentes à ANA ou JOÃO que eram apresentados em uma das páginas do livro (Figura 

1). Na tarefa de descrição de cena, a última página do livro era apresentada à criança e era 

solicitado que a criança descrevesse o que via nessa última cena. A cena mostra ANA e JOÃO 

com seus respectivos amigos, brincando com os brinquedos contra estereotipados (Figura 1). 

As respostas dos participantes foram gravadas e posteriormente transcritas para avaliar a 

ocorrência ou não de estereótipos de gênero. 

Tabela 6 

Etapas da fase experimental contendo os blocos e número de tentativas, o critério de 

aprendizagem, as relações condicionais de cada fase e a consequência diferencial utilizada. 

Fase 
No de blocos e 

tentativas 

Critério de 

aprendizagem 
Relações condicionais 

Consequência 

diferencial 

Treino AB 1 (6) 1 erro A1B1; A2B2 Moeda de papel 

Simetria BA 1 (6) 1 erro B1A1; B2A2 - 

Treino BC 1 (6) 1 erro 
B1C1; B1C2; B1C3; 

B2C4; B2C5; B2C6 
Moeda de papel 

Simetria CB 1 (6) 1 erro 
C1B1; C2B1; B1C3; 

C4B2; C5B2; C6B2 
- 

Treino misto AB 

e BC 
1 (12) 2 erros 

A1B1; A2B2; B1C1; 

B1C2; B1C3; B2C4; 

B2C5; B2C6 

Moeda de papel 

Revisão de linha 

de base AB e BC 
1 (12) 2 erros 

A1B1; A2B2; B1C1; 

B1C2; B1C3; B2C4; 

B2C5; B2C6 

Moeda de papel em 

50% das tentativas 

Teste AC 1 (6) 1 erro 
A1C1; A1C2; A1C3; 

A2C4; A2C5; A2C6 
- 

Teste CA 1 (6) 1 erro 
C1A1; C2A1; C3A1; 

C4A2; C5A2; C3A2 
- 

 

3 RESULTADOS 

Os resultados da fase experimental serão apresentados inicialmente, seguidos dos 

resultados das avaliações pré e pós-treino. 

3.1 Treino e teste de relações 
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 A Tabela 7 apresenta o desempenho dos participantes nos blocos de treino e teste 

realizados na fase experimental. Todos os participantes atingiram o critério de aprendizagem 

para o treino AB em um único bloco, exceto o participante P2 que precisou ser exposto a quatro 

blocos. No teste de simetria BA, todos os participantes foram expostos a apenas um bloco. O 

treino BC precisou de dois ou três blocos de exposição para quatro dos seis participantes (P1, 

P2, P4 e P5). No teste de simetria CB, três participantes (P1, P2 e P4) realizaram somente um 

bloco, enquanto P3, P5 e P6 realizaram três blocos cada. Na etapa do treino misto AB-BC, os 

participantes precisaram de apenas uma exposição ao bloco, exceto P2 e P6 que precisaram de 

dois blocos de apresentação. Na revisão de linha de base, a maioria dos participantes precisou 

de duas exposições ao bloco (P1, P2, P3 e P6), P5 precisou de uma exposição e P4 precisou de 

três. No teste AC, quatro participantes (P1, P3, P4 e P5) atingiram os critérios em apenas um 

bloco e P2 e P6 em dois blocos. Resultado semelhante foi observado no teste CA, no qual os 

participantes P1, P3 e P5 fizeram apenas um bloco, P2 e P4 fizeram dois blocos e P6 precisou 

de três blocos. A participante P7 se recusou a fazer a repetição dos blocos e atingiu critérios de 

aprendizagem somente no bloco de treino AB e no teste de simetria BA. 

Tabela 7 

Descrição do desempenho dos participantes nos blocos de treino. 

Participante 
Treino 

AB 

Simetria 

BA 

Treino 

BC 

Simetria 

CB 

Treino misto 

AB-BC 

Revisão de 

linha de base 

Teste 

AC 

Teste 

CA 

P1 6 (6) 6 (6) 

2 (0) 

6 (4) 

6 (5) 

6 (5) 12 (11) 
11 (8) 

12 (11) 
6 (6) 6 (6) 

P2 

6 (4) 

6 (4) 

6 (4) 

6 (6) 

6 (5) 

2 (0) 

6 (4) 

6 (5) 

6 (5) 
6 (3) 

12 (11) 

12 (9) 

12 (12) 

2 (0) 

6 (5) 

5 (3) 

6 (5) 

P3 6 (6) 6 (6) 6 (5) 

4 (2) 

3 (1) 

6 (6) 

12 (10) 
8 (5) 

12 (11) 
6 (6) 6 (6) 

P4 6 (6) 6 (6) 

4 (2) 

5 (3) 

6 (5) 

6 (5) 12 (10) 

9 (6) 

12 (9) 

12 (11) 

6 (5) 
3 (1) 

6 (6) 

P5 6 (6) 6 (5) 
4 (2) 

6 (5) 

3 (1) 

3 (1) 

6 (5) 

12 (12) 1 (11) 6 (6) 6 (6) 

P6 6 (6) 6 (6) 6 (5) 

3 (1) 

5 (3) 

6 (5) 

10 (7) 

12 (11) 

7 (4) 

12 (10) 

4 (2) 

6 (6) 

2 (0) 

2 (0) 

6 (5) 
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P7 6 (6) 6 (6) 6 (4) 6(2) 12 (8) 12 (8) 6 (3) 6 (3) 

Nota. O número de linhas indica a quantos blocos a criança foi submetida até atingir o critério de aprendizagem 

em cada etapa. O primeiro número sinaliza quantas tentativas realizou e o número entre parênteses indica o 

número de acertos. 

3.2 Distribuição de brinquedos nos baús 

 Na tarefa de distribuição de brinquedos, todos os participantes fizeram a mesma 

distribuição de acordo com a tipicidade de gênero e colocaram no baú de Ana a boneca, a 

varinha mágica e o carrinho de bebê e no baú de João, o robô, a espada e o carrinho. A 

participante P3 inicia a distribuição colocando a espada no baú de Ana, mas depois reorganiza 

os brinquedos e os aloca de forma correspondente à tipicidade de gênero. 

3.3 Descrição de cena 

 A análise das falas dos participantes diante da última página do livro (Figura 1) 

demonstra que todas as crianças discordaram da distribuição de brinquedos contra 

estereotipadas feita na história. Os participantes P1, P4 e P6 apresentaram falas claras de 

categorização dos brinquedos a partir do gênero ao definirem “brinquedos de meninas” e 

“brinquedos de meninos”. Já os participantes P2, P3 e P5 categorizaram os brinquedos a partir 

dos personagens, dizendo que “brinquedo/baú é da Ana ou do João”. O participante P2 tentou 

explicar o porquê dos brinquedos estarem trocados ao afirmar que uma criança emprestou o 

brinquedo para a outra e P3 e P4 emitem afirmativas que explicitam regras claras ao dizerem 

“Tá errado” (P3) e “Não pode pegar nos brinquedos de meninas e de menino” (P4). A Tabela 8 

apresenta a descrição da fala dos participantes diante da última página do livro. 

Tabela 8 

Descrição da interação experimentadora-participante diante da última cena do livro 

Participante Interação experimentadora-participante 

P1 

P1: “Não, mas esses são os brinquedos do João.” 

Experimentadora: “Por que são os brinquedos do João?” 

P1: “Porque ele está brincando com os brinquedos de menina e as meninas estão brincando 

com os brinquedos de menino.” 

P2 

P2 (trocando as figuras dos brinquedos que tinha colocado antes para Ana e João para seguir o 

que foi apresentado no livro): “Ah, agora vou trocar.” 
 

Experimentadora: “Vai trocar agora?” 

P2: “Sim, é porque o brinquedo da Ana está no baú do João...” 

Experimentadora: “Ah… esses brinquedos são da Ana?” 

P2: “Sim, é porque… A Ana emprestou para o João e o João emprestou seus brinquedos.” 
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P3 

P3: “Não, esse é dela e esse é do João.” 

Experimentadora: O que? 

P3: “Tá errado! Olha… aqui está a boneca, está o carrinho de bebê e a varinha, e aqui tem o 

carrinho, o robô e aqui tem a espada.” 
 

Experimentadora (apontando para o baú de brinquedos de "menino"): “Quem deveria estar 

com esse baú?” 

P3: “João.” 

P4 

P4: “Não pode pegar nos brinquedos de meninas e de menino.” 

Experimentadora: “Qual é o brinquedo de menina?” 

P4: “Carrinho de bebê, varinha e boneca e do dele é… carrinho, espada e robô.” 

P5 

P5: “Esse aqui… aqui é da Ana (mostrando o baú que estava com João) e esse é do João 

(mostrando o baú que estava com Ana).” 

Experimentadora: “O que você achou do baú da Ana e do João?” 

P5: “Legal. Um pouco…” 

P6 
P6: “É porquê… esses ficam com a menina e esses ficam com o menino, por isso que tem que 

trocar…” 

P7 P7: “Tá errado! Mas eles podem brincar se quiserem.” 

 

3.4 Avaliações pré e pós-treino 

A Tabela 9 descreve os escores dos participantes na avaliação pré e pós-treino, 

separados de acordo com o sexo declarado. Na avaliação pré-treino, os escores dos participantes 

no POAT-PM variou de -1,33 a 3, com média de 0,6. A média do grupo do sexo feminino foi 

de 1,89 e do sexo masculino foi -0,37. As participantes P3, P6 e P7, apresentaram maior endosso 

dos estereótipos femininos para si mesmas ao longo dos três domínios avaliados, com resultados 

de 1,17, 1,50 e 3, respectivamente. Não temos os dados do participante P2 nesta etapa uma vez 

que ele se recusou a realizar o POAT-PM. P1 e P4, apresentaram maior equilíbrio entre 

estereótipos femininos e masculinos aplicados a si mesmo, sendo que P1 endossa levemente 

mais os estereótipos femininos (-0,33) e P4 os masculinos (0,17). P5 apresentou maior endosso 

dos estereótipos femininos aplicados a si mesmo (-1,33), entretanto respondeu somente a sete 

itens do domínio traços. No POAT-AM, os escores variaram de 0 a 2,17, com média geral de 

0,75. Ao separar por sexo, a média do grupo feminino foi 1,14 e do grupo masculino 0,46. A 

participante com maior flexibilidade em atitudes de gênero voltadas ao outro foi P7, com escore 

de 2,17, seguida de P1 com 1,25. Os participantes P2, P3, P4, P5 e P6 apresentaram maior 

rigidez de atitudes estereotipadas por gênero, visto que seus escores se aproximam de 0. 

 Ainda no que tange aos resultados da avaliação pré-treino, os resultados no PEAK-T 

receptivo (R) variaram entre 3 e 8. O grupo do sexo feminino apresentou resultados melhores, 

com média 7,33, quando comparado ao grupo do sexo masculino, com média 6. P1 foi o 
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participante com pior desempenho nessa tarefa, com escore 3. No PEAK-T expressivo (E) os 

escores foram menores e variaram de 2 a 5. Para todos os participantes os escores do PEAK-T 

expressivo foram menores em comparação ao PEAK-T receptivo, exceto para P1. 

 Na avaliação pós-treino, o desempenho dos participantes no POAT-PM variou de 0,33 

a 2,83, com média de 1,26. Quando separado por sexo, o grupo feminino apresenta média maior 

em relação ao grupo masculino, com médias de 2 e 0,71, respectivamente. Todas as 

participantes do grupo feminino (P3, P6 e P7) apresentaram maior endosso dos estereótipos 

femininos com escores entre 1,17 e 2,83, com destaque para a tipificação por gênero 

apresentada por P7. No que tange ao grupo masculino, P1, P2 e P4 apresentaram maior 

equilíbrio entre estereótipos femininos e masculinos aplicados a si mesmos, com escores entre 

0,33 e 0,67. No POAT-AM os resultados estão distribuídos entre 0,50 e 2,25.  A média geral 

foi de 1,38, não havendo discrepância na média por grupo feminino e masculino. Os 

participantes P1, P2, P4, P5 e P6 apresentaram flexibilidade média em relação aos estereótipos 

aplicados ao outro, com escores que variam entre 1,17 e 1,67. 

 Os resultados do pré e pós-treino do POAT-PM indicam que, de forma geral ocorreu 

pouca variabilidade de desempenho pré e pós. O participante P5 foi o que teve maior mudança, 

com escores de -1,50 no pré-treino para 1,50 no pós-treino, saindo de um endosso de 

estereótipos femininos para o endosso de estereótipos masculinos. Em relação ao POAT-AM, 

quatro participantes apresentaram variação dos resultados (P2, P4, P5 e P6). Os outros 

participantes (P1, P3 e P7) mantiveram resultados semelhantes no pré e pós-treino. 

 

 



106 
 

Tabela 9 

Descrição dos escores apresentados pelas mães dos participantes no IEP e as respectivas interpretações, escores dos participantes no POAT-PM, POAT-AM, 

PEAK-T receptivo (R) e PEAK-T expressivo (E) na avaliação pré-treino, escores dos participantes no POAT-PM e POAT-AM na avaliação pós-treino e as 

respectivas médias geral e por grupo feminino e masculino. 

  Avaliação pré-treino Avaliação pós-treino 

  POAT PEAK-T POAT 

   μ Geral μ Grupo  μ Geral μ Grupo  μ Geral μ Grupo 

Participante Sexo PM AM PM AM PM AM R E R E R E PM AM PM AM PM AM 

P1 

Masculino 

-0,33 1,25 

0,6 0,75 

0,37 0,46 

3 5 

6,57 4,43 

6 4 

0,33 1,25 

1,26 1,38 

0,71 1,40 
P2 - 0,17 7 5 0,33 1,67 

P4 0,17 0 8 4 0,67 1,17 

P5 -1,50 0,42 6 2 1,50 1,50 

P3 

Feminino 

1,17 0,67 

1,89 1,14 

8 5 

7,33 5 

2 0,50 

2 1,36 P6 1,50 0,58 8 4 1,17 1,33 

P7 3,0 2,17 6 6 2,83 2,25 
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4 DISCUSSÃO 

Este estudo teve como objetivo avaliar se, após um treino de relações contra estereotipadas 

em gênero, crianças conseguiriam derivar novas redes relacionais entre gênero e brinquedos 

que contradiriam a história pré-experimental. Com tal intuito, nos baseamos no delineamento 

de Mizael et al. (2016) e as crianças realizaram duas medidas pré-treino, o PEAK-T para 

respostas relacionais, e POAT-PM e POAT-AM, uma medida de estereótipos de gênero para 

crianças pré escolares. Após o treino, todos os participantes demonstraram a ocorrência de 

relações derivadas e relacionaram o menino aos brinquedos femininos e a menina aos 

brinquedos masculinos. Entretanto, as medidas de avaliação de aprendizagem (tarefa de 

distribuição de brinquedos nos baús e tarefa de descrição de cena), indicaram que a ocorrência 

das novas classes relacionais não foi suficiente para flexibilizar regras a respeito tipo de 

brinquedos para meninos ou meninas. Contradizendo esses resultados, a medida pós-treino 

indicou que, especificamente na subescala de atividades do POAT-AM, houve aumento da 

flexibilidade dos estereótipos de gênero. Como sugere o modelo HDML, o processo de 

transformação das funções de um evento depende de vários aspectos tais como os níveis de 

desenvolvimento do responder relacional (da implicação mútua até o relacionar redes 

relacionais), os domínios contextuais (coerência, complexidade, derivação e flexibilidade) e a 

interação entre os processos do ROE-M (relacionar, orientar, evocar e motivar; Barnes-Holmes 

et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021; Barnes-Holmes & Harte, 2022). Portanto, 

compreender os processos de rigidez e flexibilidade de estereótipos de gênero se configura 

como um desafio.  

O estabelecimento de estereótipos de gênero está intimamente relacionado à forma pela qual 

respondemos e categorizamos o mundo social (Hentschel et al., 2019), nesse sentido, as 

relações dêiticas têm papel central na constituição do senso de self (McHugh et al. 2019) e da 

concepção de outros (Styles & Atkins, 2018). Ao mesmo tempo, repertórios relacionais 

específicos tais como os presentes na moldura dêitica, parecem aumentar em função da idade 

das crianças, de forma mais consistente após os 6 anos de idade (Kirsten & Stewart, 2022; 

McHugh et al., 2004). O comportamento governado por regras e a derivação de relações são 

dois fenômenos interligados (Harte & Barnes-Holmes, 2023) e parece plausível pensar que o 

seguimento, aplicação e flexibilização dos estereótipos de gênero, compreendidos como regras 

(Farrel et al., 2023), depende de repertórios dêiticos. A inconsistência e os baixos escores dos 

participantes do presente estudo no PEAK-T indica que os repertórios envolvidos na 

flexibilização dos estereótipos ainda estão em processo de desenvolvimento. 
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Freitas (2019) e Picoli (2023) apontam que a menor consistência de seus resultados no que 

tange ao número de participantes que derivaram novas relações condicionais e à diminuição 

dos estereótipos avaliada pelo IRAP em detrimento dos resultados de Mizael et al. (2016), se 

deveu à idade dos participantes. No estudo de Mizael et al. (2016) os participantes eram crianças 

entre 8 e 10 anos e nos outros dois estudos foram adultos. Segundo Picoli (2023), os adultos 

apresentariam estereótipos mais rígidos, visto maior tempo de exposição a relações 

estereotipadas por gênero. No entanto, estudos em psicologia do desenvolvimento apontam que 

o processo de flexibilidade dos estereótipos de gênero não é linear ao longo da infância e que, 

em crianças pequenas, pode-se observar maior rigidez quando comparada a crianças maiores 

(Liben et al., 2002). A flexibilidade dependeria de fatores como o domínio analisado (por 

exemplo, ocupações ou atividade), o comportamento relacionado ao estereótipo (por exemplo, 

interesse ou habilidade), o item analisado em si (por exemplo, boneca ou panelinhas), o gênero 

ou idade da criança (Bigler, 1997; Martin & Ruble, 2010; McGuire et al., 2022; Miller et al., 

2023; Riggs et al., 2023). Estes dados revelam a importância de um olhar desenvolvimentista 

para a aprendizagem do responder relacional (Kirsten & Stewart, 2022; McHugh et al., 2004). 

Portanto, a proposta para compreendermos a flexibilidade de estereótipos é considerar aspectos 

relativos à aprendizagem dos diversos níveis e tipos de RRAA, os possíveis pré-requisitos para 

que a flexibilização de relações ocorra, bem como olhar para as especificidades da história dos 

indivíduos com os estímulos que compõe o treino, um componente de coerência. 

O estudo de Mizael et al. (2016) promoveu um avanço no uso do paradigma da equivalência 

de estímulos e da RFT para na compreensão dos processos envolvidos na cognição social visto 

que, frente a algumas mudanças procedimentais, os participantes não só conseguiram derivar 

novas relações que contradiziam relações estabelecidas pré-experimentalmente, mas também 

apresentaram redução do viés de raça. Estudos posteriores replicaram esses resultados e, em 

medidas de follow up, identificaram a manutenção da redução dos vieses de gênero (Freitas, 

2019; Picoli, 2023) e raça (Mizael et al., 2021). A presente pesquisa corrobora estes resultados 

no que tange ao estabelecimento de relações derivadas AC e CA, uma vez que dos sete 

participantes, seis apresentaram o desempenho esperado e relacionaram meninos a brinquedos 

femininos e meninas a brinquedos masculinos.  

A manutenção dos parâmetros de treino definidos por Mizael et al. (2016) e testados em 

Mizael et al. (2021) indica que as mudanças metodológicas implementadas nessa pesquisa não 

reduziram a efetividade do treino, desde de que os critérios de aprendizagem sejam respeitados. 

Isso foi atestado pelo desempenho da participante P7 que, ao se recusar a repetir os blocos de 
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ensino quando necessário, foi a única que não apresentou a derivação das relações testadas AC 

e CA. Entretanto, a maior simplicidade dos estímulos utilizados nesta pesquisa em comparação 

aos estímulos dos estudos anteriores (Freitas, 2019; Mizael et al., 2016; Mizael et al., 2021; 

Picoli, 2023), deve ser considerada, uma vez que não é possível afirmar que a diminuição do 

número de blocos e de tentativas de ensino, bem como a exclusão da fase de pré-treino, 

implementadas nesta pesquisa seriam possíveis caso os estímulos utilizados tivessem maior 

complexidade, tais como palavras como “vítima” ou “constante”. 

Ainda que os resultados da presente pesquisa apontem para a derivação de novas 

relações condicionais, é necessário atentar ao fato de que nas avaliações de aprendizagem 

(distribuição de brinquedos e descrição da última página do livro), todos os participantes 

responderam de forma consistente à história pré-experimental, o que indica a manutenção da 

rigidez observada na avaliação pré-treino Portanto, o treino realizado permitiu a derivação de 

relações condicionais, mas não foi suficiente para promover a transformação da função 

evocativa que os brinquedos utilizados já tinham adquirido via história pré-experimental. Esses 

resultados sugerem que treinar relações mais simples e garantir a derivação de relações (aspecto 

R do ROE-M) com crianças pequenas pode não ser suficiente para a transformação da função 

dos estímulos envolvidos no caso dos estereótipos de gênero. 

 Algumas hipóteses, não necessariamente excludentes, podem ser levantadas sobre a 

questão da transformação de função para o repertório em questão. A primeira delas diz respeito 

à diferença de desempenho exigida no treino experimental e nas tarefas de avaliação de 

aprendizagem (Harte & Barnes-Holmes, 2023). O treino de relações conduzido neste estudo 

envolve a derivação de uma rede relacional, já as tarefas pós-treino exigiam um desempenho 

que envolvia uma segunda rede relacional, aquela constituída na história pré-experimental dos 

participantes. A fala do participante P2 deixa explícito como o desempenho exigido na tarefa 

de descrever a cena do livro tem maior nível de complexidade do que os treinos realizados 

antes. Ao tentar justificar a incoerência apresentada na última página, P2 responde com base na 

relação coerente estabelecida entre gênero e brinquedos tipificados por gênero (“Sim, é 

porque… A Ana emprestou para o João e o João emprestou seus brinquedos”), construída ao 

longo da vida, dada a inconsistência apresentada na página do livro. Ou seja, os participantes 

responderam não só sob controle da relação aprendida experimentalmente, mas sob controle da 

incoerência percebida entre o que estava na página do livro (história experimental) e o que 

aprenderam na história pré-experimental. Diante disso, compreender a dinâmica estabelecida 
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entre os diferentes níveis de desenvolvimento do responder relacional de faz necessário 

(Barnes-Holmes & Harte, 2022; Kirsten & Stewart, 2022). 

 Assim, por mais que o modelo HDML defina uma influência mútua entre os níveis 

(Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021, Barnes-Holmes & Harte, 2022), a 

simples derivação de uma relação em um nível não parece produzir, necessariamente, mudanças 

nos níveis hierarquicamente superiores. As habilidades de responder relacional das crianças 

devem ser levadas em consideração uma vez que parte do repertório relacional mais complexo 

envolvido na flexibilização de estereótipos de gênero ainda está em desenvolvimento em 

crianças abaixo de 6 anos. Portanto é possível considerar que a ausência de repertórios 

específicos nos participantes da pesquisa pode ter impedido que, pelo menos inicialmente, tenha 

ocorrido a transformação da função dos estímulos envolvidos no procedimento experimental. 

O estudo de Kirsten e Stewart (2022) demonstra que há correlação significativa entre o 

repertório de responder relacional e desenvolvimento, já que ele muda qualitativamente à 

medida que a idade aumenta. Essa mesma argumentação pode ser observada em estudos da 

psicologia do desenvolvimento ao afirmarem que as crianças passam a apresentar maior 

flexibilidade sobre as regras de gênero por volta dos 6 anos de idade (Martin & Ruble, 2004; 

Miller et al., 2023). Nesse sentido, a extensão da história de aprendizagem parece não ser a 

única variável relevante para compreender porque crianças e adultos flexibilizam estereótipos 

de forma diferente, assim como afirmam Freitas (2019) e Picoli (2023). 

  A segunda hipótese para a dificuldade na transformação de função de estereótipos de 

gênero estaria relacionada à distância nodal entre os estímulos, ou o quanto um estímulo está 

relacionado ao outro. Considera-se um nó, aqueles estímulos que estabelecem relações 

condicionais com dois ou mais estímulos (Doran & Fields, 2012; Fields et al., 1995; Moss-

Lourenco & Fields, 2011). Num treino linear, como o conduzido nessa pesquisa, no qual há 

primeiro o ensino da relação AB e BC e depois o teste AC e CA (Bortoloti & de Rose, 2009), 

a distância nodal entre A (menina) e C1, C2 e C3 (brinquedos masculinos) é maior que aquela 

estabelecida entre menina e brinquedos de menina e menino e brinquedos de menino na história 

pré-experimental dos participantes. Bortoloti et al. (2013), por exemplo, conduziram um estudo 

que tinha como objetivo avaliar se o overtraining de relações condicionais fortaleceria a relação 

entre estímulos que compunham uma classe de equivalência. Os resultados desse estudo 

apontaram que a quantidade de treinamento influencia a força da relação estabelecida entre dois 

estímulos que se tornam equivalentes, ou seja, quanto mais uma relação é treinada, maior a 
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proximidade nodal entre esses estímulos e, consequentemente, maior a chance de ocorrer a 

transformação da função dos estímulos agora relacionados. 

Podemos supor que as relações pré-experimentais entre crianças e brinquedos típicos 

em gênero, na nossa cultura, ocorrem de forma muito clara, sistemática e em uma infinidade de 

contextos na vida das crianças (Alexander et al., 2009; Blakemore & Centers, 2005; Jadva et 

al., 2010; Woods et al., 2010), caracterizando um overtraining dessas relações. Isso implica em 

relações de menor distância nodal entre gênero e brinquedos tipificados por gênero. Posto que 

a transformação de função é uma propriedade inversamente proporcional à distância nodal entre 

os estímulos (Belanich & Fields, 2003; Fields et al., 1993; Fields et al., 1995; Fields & 

Watanabe-Rose, 2008), o treino realizado na presente pesquisa parece ter, portanto, 

estabelecido parâmetros suficientes para que relações condicionais fossem derivadas, mas não 

suficiente para permitir a diminuição da distância nodal entre os estímulos A e C numa relação 

contra estereotipada (quando comparado à história pré-experimental) a ponto de ocorrer a 

transformação da função de evocação desses estímulos e a mudança no controle da resposta dos 

participantes. 

A distância nodal entre os estímulos também define de maneira inversamente 

proporcional o quão forte ou densa é uma relação (Belisle & Dixon, 2020). Ou seja, quanto 

menor a distância nodal, mais forte/densa ela é e, consequentemente, maior será sua 

complexidade. A densidade da relação impacta também seu nível de flexibilidade e define que 

uma densidade maior, ou seja, menor proximidade nodal, implica em relações menos flexíveis 

(Belisle & Dixon, 2020; Cotter & Stewart, 2023). Sendo assim, segundo o modelo HDML, o 

fato das relações normativas de gênero no que tange ao uso de brinquedos por meninas e 

meninos serem treinadas constantemente no ambiente natural, implica em RRAAs de alta 

complexidade e baixa flexibilidade, sendo, portanto, mais difíceis de serem modificadas. Ao 

mesmo tempo, se configuram como relações altamente coerentes com um sistema tipificado 

por gênero e de baixa derivação visto serem muito bem estabelecidas e treinadas ao longo da 

vida das crianças (Barnes-Holmes et al., 2020; Barnes-Holmes et al., 2021, Barnes-Holmes & 

Harte, 2022). 

Temos então que, se por um lado a história pré-experimental das crianças constitui 

relações entre gênero e brinquedos tipificados por gênero com alta coerência, alta 

complexidade, baixa derivação e baixa flexibilidade, por outro lado temos relações 

experimentais que possuem baixa coerência (contradizem a história pré-experimental), baixa 

complexidade (maior distância nodal entre os estímulos e, por isso, menor densidade), alta 
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derivação e maior flexibilidade.  Harte et al. (2021), visou avaliar se o seguimento de regras 

permaneceria mesmo quando contingências de reforço fossem inconsistentes com a regra e 

verificou que o aumento da coerência de uma regra derivada proporcionava seu seguimento, 

mesmo com a inconsistência entre reforço e regra. Em outro estudo (Harte et al., 2020) verificou 

a influência da derivação sobre a persistência do seguimento de regras. Os estudos (Harte & 

Barnes-Holmes, 2023; Harte et al., 2020) indicaram que à medida que a derivação diminui, ou 

seja, a relação se torna mais treinada, o impacto da coerência sobre o seguimento persistente de 

regras é menor. Assim, a manutenção da função evocativa dos estímulos observada na presente 

pesquisa, sugere que a diminuição do número de blocos e de tentativas de treino ao longo do 

protocolo experimental, reduziu a possibilidade de que as relações treinadas experimentalmente 

se tornassem mais coerentes e menos derivadas e impediu que concorressem com as relações 

prévias pelo maior controle das repostas exigidas nas tarefas de avaliação de aprendizagem. 

A terceira e última hipótese para a discrepância entre os resultados dos testes AC e as 

avaliações de aprendizagem refere-se à inseparabilidade dos aspectos envolvidos na linguagem, 

especificamente na unidade de análise ROE-M, o que implica que todas as ações humanas 

devem ser compreendidas por uma intrínseca relação dialética entre relacionar, orientar, evocar 

e motivar (Barnes-Holmes & Harte, 2022). A divergência nas medidas de redução de vieses 

entre os estudos de Freitas (2019); Mizael et al. (2016); Mizael et al. (2021) e Picoli (2023) e a 

presente pesquisa pode ter ocorrido em decorrência da natureza dos estímulos utilizados. 

Podemos supor que mesmo para crianças com quatro anos de idade, a extensa e intensa história 

das crianças com brinquedos determina a esses estímulos função positiva de orientação e função 

evocativa apetitiva, desde de que a norma de gênero seja respeitada. Ao contrário, por oposição, 

brinquedos contra estereotipados assumem função evocativa aversiva. Assim, termos utilizado 

brinquedos nos treinos impacta diretamente a rigidez apresentada nas medidas pós-treino. 

Crianças são, desde muito cedo, sensibilizadas à presença de brinquedos (orientar - O) e, na 

maioria das vezes, esses brinquedos aparecem relacionados e tipificados de acordo com o 

gênero da criança (relaciona – R). Além disso, esses brinquedos tipificados por gênero são 

combinados com o acesso a uma série de reforçadores e assumem função apetitiva (evocar – 

E), alterando a função motivacional dos brinquedos (motivar – M; e.g. Barnes-Holmes & Harte, 

2022). 

 Além disso, a partir do ROE-M é possível compreender que as funções do contexto 

experimental também podem ser alteradas (Barnes-Holmes et al., 2020). O acesso ao reforço 

via emissão de respostas experimentalmente corretas pode, por exemplo, aumentar a função de 
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orientação dos estímulos usados, fazendo com que as crianças prestem mais atenção a eles, à 

medida em que o treino avança. Isso pode também transformar a função evocativa aversiva da 

resposta de escolher um brinquedo contra estereotipado para o gênero da personagem, o que 

altera a função motivacional da relação entre gênero e brinquedos contra estereotipados. O 

ponto é que essa mudança ocorre em uma relação de baixa coerência e alta derivação para as 

crianças, assim, no contato com a rede relacional estabelecida previamente pela criança parece 

haver, pelo menos, a manutenção das funções de orientação, evocação e motivação das redes 

relacionais tipificadas por gênero.  

As medidas pré e pós-treino visaram estabelecer algum parâmetro para que os efeitos do 

treino fossem analisados. De forma geral, no POAT-PM os resultados se mantiveram parecidos 

no pré e pós-treino, o que indica pouco impacto do treino sobre as medidas pessoais de 

estereótipos de gênero. Isso se justifica pelo fato de que o treino realizado ao longo do 

procedimento experimental envolvia estereótipos aplicados a terceiros e não ao próprio 

indivíduo. Além disso, assim como sugere Liben et al. (2002), crianças tendem a endossar mais 

os estereótipos de gênero voltados para si mesmas do que para os outros, indicando que o a 

depender do alvo, as regras de gênero são aplicadas de forma diferente. Os resultados do POAT-

AM aplicado no pós-treino mostraram que quatro dos participantes, sendo três do grupo 

masculino, tiveram um leve aumento da flexibilidade dos estereótipos de gênero após o treino. 

Surpreendentemente, esse aumento da flexibilidade ocorreu somente na subescala de 

atividades, cujos estímulos eram brinquedos femininos, masculinos ou neutros em gênero. O 

fato de que meninos são mais punidos ao infringirem normas de gênero (Riggs et al., 2023) 

impõe uma história mais rígida em termos de seguimento de regras sobre o que um menino 

pode ou não fazer, especialmente quando essas atividades são socialmente consideradas 

femininas. Ao passarem por um treino no qual menino foi relacionado a brinquedos femininos 

e responderem de tal forma que não produziram contingências punitivas, tiveram algum contato 

com contingências contra estereotipadas, o que pode ter aumentado a coerência e a densidade 

dessa relação e diminuído sua derivação, tornando-a um pouco mais flexível. 

Esse impacto ter aparecido somente nas medidas de pós-treino parece estar relacionado ao 

desempenho exigido nesta tarefa. O POAT-AM, subescala de atividades, consiste na 

apresentação de imagens de brinquedos frente à pergunta “quem deveria fazer___?”. Como 

opção de resposta, a criança pode indicar “menino”, “menina” e “meninos e meninas”, sendo 

que o escore do POAT-AM é dado pela quantidade de itens respondido como “meninos e 

meninas”. As tarefas pós-treino tinham como possibilidade de resposta distribuir os brinquedos 
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entre João ou Ana, mas era impossível atribuir aos dois simultaneamente. Assim como na tarefa 

de descrição da página do livro no qual aparecia somente Ana e outras meninas brincando com 

brinquedos masculinos e João e outros meninos, brincando com brinquedos femininos. Ou seja, 

a estrutura das tarefas era dicotômica e exigia que os participantes escolhessem entre meninos 

ou meninas, ao contrário das tarefas do POAT-AM que permitiam a escolha de ambos. Segundo 

Harte et al. (2021) há um questionamento quanto ao uso de somente dois estímulos comparação 

em treinos como o realizado na presente pesquisa, visto que o desempenho sempre envolve a 

escolha de um estímulo em detrimento de outro. Portanto, tarefas desse tipo não permitiriam a 

avaliação da relação entre o estímulo modelo e o estímulo considerado incorreto, o que implica 

na hipótese de que possa haver relação entre esses estímulos, mas que, pela baixa coerência, 

essa relação exerce menor controle sobre a resposta de escolha do participante.  As discussões 

levantadas aqui deixam claro que estímulos podem estar mais ou menos relacionados a outros, 

o que implica que o desempenho mais flexível rastreado pelo POAT-AM tenha ocorrido 

justamente pela possibilidade de relacionar um brinquedo aos dois gêneros, o que não era 

possível nas tarefas de avaliação de aprendizagem. 

 Ainda que os resultados da presente pesquisa abram caminho para a compreensão da 

complexidade envolvida no desenvolvimento dos estereótipos de gênero, algumas limitações e 

desafios devem ser considerados em pesquisas futuras. A criação de duas personagens não 

estereotipadas por gênero destacou o quanto é difícil gerar estímulos que sejam percebidos 

como neutros em gênero, uma vez que, num mundo extremamente tipificado, os indivíduos 

usam qualquer elemento de um evento para categorizá-lo como feminino ou masculino (Martin 

et al., 2002). O baixo número de participantes limita a generalização dos resultados 

encontrados. Em relação a isso, outro desafio foi o ambiente para coleta. Foi difícil e despendeu 

tempo encontrar escolas que se disponibilizassem a receber as experimentadoras, visto que, 

assim que o conteúdo da pesquisa era revelado, as escolas tenderam a empurrar a decisão da 

participação na pesquisa para mais adiante, motivo pela qual optou-se por realização da coleta 

na casa dos participantes. Outro ponto importante é como o estudo conduzido contribui para 

manutenção de uma lógica binária de gênero ao selecionar itens femininos ou masculinos para 

avaliar como crianças respondem às normas de gênero socialmente construídas, sendo esse um 

grande desafio de estudos dessa natureza (Callahan & Nicholas 2019; Ollis et al., 2022). 

Em contrapartida, a presente pesquisa permitiu a constatação de que não há como 

discutir a transformação de função dos eventos sem que consideremos a intrínseca relação entre 

os domínios e propriedades descritas pelo HDML. Isso precisa ser feito tanto no campo teórico, 



115 
 

discutindo questões tais como o caminho de desenvolvimento das habilidades de responder 

relacional e o que estamos chamando de flexibilidade de estereótipos de gênero, bem como os 

possíveis processos envolvidos nisso; quanto no campo experimental, testando e identificando 

marcadores experimentais de flexibilidade que sejam requisitos necessários para que ocorra a 

transformação das funções dos estímulos ambientais tipificados por gênero. Compreender as 

maneiras pelas quais essas variáveis interagem na determinação e controle do comportamento 

humano é essencial se quisermos uma ciência que promova sociedades mais justas e equitativas. 
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2 DISCUSSÃO GERAL 

A presente pesquisa objetivou explorar uma abordagem comportamental e relacional 

dos processos de aprendizagem e mudança dos estereótipos de gênero em crianças. Para tanto, 

três estudos foram conduzidos: O primeiro deles teve como objetivo apresentar uma perspectiva 

analítico comportamental sobre desenvolvimento de gênero e dos estereótipos, utilizando como 

ponto de partida a RFT. O segundo estudo visou realizar uma revisão sistemática da literatura 

para mapear as principais estratégias metodológicas utilizadas em estudos da psicologia para a 

investigação de estereótipos de gênero em crianças até 12 anos. O último estudo promoveu um 

treino de múltiplos exemplares envolvendo brinquedos e o ensino de relações contra 

estereotipadas de gênero afim de verificar se ocorreria a derivação de novas classes de estímulos 

e que impactos teria nos estereótipos de gênero em crianças pré-escolares. 

O desenvolvimento do gênero e dos estereótipos de gênero é um fenômeno complexo e 

multideterminado e a RFT oferece uma lente teórica interessante para uma compreensão 

analítico-comportamental desses fenômenos uma vez que descreve as formas pelas quais 

atribuímos significado aos estímulos do mundo, incluindo o mundo social. Ao nascerem em um 

contexto linguisticamente mediado por concepções binárias de gênero, as crianças são expostas, 

desde tenra idade, a uma variedade de estímulos que são tipificados por gênero, através dos 

quais aprendem a responder relacionalmente em níveis progressivamente mais complexos. 

Essas relações moldam a maneira como as crianças percebem e interagem com o mundo ao seu 

redor, estabelecendo regras e normas de gênero que influenciam seu comportamento (Farrel et 

al., 2023). 

Um ponto importante levantado ao longo dos estudos é que o controle das regras de 

gênero sobre o comportamento varia a depender da interação entre coerência, complexidade, 

derivação e flexibilidade. Esses achados corroboram a afirmação de que essas propriedades 

regem a organização e alteração dos diferentes níveis de RRAA, impactando o processo de 

transformação de função dos estímulos (Barnes-Holmes et al., 2020 e Barnes-Holmes et al., 

2021). Este aspecto é central na compreensão de que somente a derivação de relações entre 

estímulos não é suficiente para alterar as funções de orientação e evocação dos estímulos e que 

as variáveis motivacionais presentes no momento da ocorrência do comportamento também 

vão impactar a maneira como os indivíduos respondem aos eventos relacionados ao gênero. 

Assim, parece plausível afirmar que a compreensão dos fenômenos envolvidos tanto no 

desenvolvimento e aprendizagem das concepções de gênero, quanto no impacto sobre o 

comportamento deve partir do HDML, visto o aspecto multideterminado do fenômeno. 



122 
 

A multideterminação do gênero pode ser atestada visto a diversidade de domínios 

identificados nos estudos sobre estereótipos de gênero em crianças e sua presença em várias 

áreas da vida dos indivíduos (Cerbara et al., 2022; Hentschel et al., 2019). Essa abordagem 

multidimensional é crucial para uma compreensão mais holística do fenômeno, visto que a 

interrelação entre as variáveis que desempenham papel na construção desses estereótipos e os 

impactos destes para o desenvolvimento infantil a médio e longo prazo ainda precisam de 

investigação (Bigler, 1997; Bigler & Liben, 2007; Leaper, 2011; Zosuls et al., 2011). A 

quantidade de estudos da psicologia sobre o tema sugere uma ênfase na compreensão do 

fenômeno em sua forma mais básica e estabelece uma base sólida para investigações mais 

aprofundadas. Sendo assim, é importante que a análise do comportamento abra espaço para 

uma interlocução com outras áreas da psicologia que já desenvolveram um arcabouço teórico e 

experimental significativo sobre o gênero e os estereótipos de gênero. 

Um importante desafio nesse processo é o estudo com crianças pequenas, posto as 

dificuldades metodológicas inerentes a este público (Martin et al., 2002; Miller et al., 2023; 

Zosuls et al., 2011). Além disso, avançar em estudos longitudinais e que ultrapassem a lógica 

binária de gênero é premente. Isso sugere que há um escopo para explorar com vistas a entender 

como esses estereótipos se constituem, sendo que a RFT parece fornecer condições para que 

este estudo seja factível, sem perder de vista a abordagem desenvolvimentista da constituição 

dos estereótipos de gênero (Zosuls et al., 2011) e da habilidade de responder relacionalmente 

(Kirsten & Stewart, 2022; McHugh et al., 2004). 

Isso levanta questões sobre a importância de intervenções educacionais e programas que 

visem promover a igualdade de gênero, sendo papel da ciência do comportamento atuar nesse 

sentido (Farrel et al., 2023). Em suma, a rigidez no seguimento dessas regras é apontada como 

uma raiz do sexismo, e a análise do comportamento é vista como uma ferramenta capaz de 

promover discussões conceituais e empíricas sobre como nos relacionamos com o gênero, além 

de desenvolver estratégias para reduzir o domínio verbal sobre o comportamento (Hayes et al., 

2021). Essa abordagem analítico-comportamental oferece insights valiosos sobre como os 

estereótipos de gênero são aprendidos e perpetuados desde a infância, destacando a importância 

de compreender os processos cognitivos e linguísticos envolvidos para informar intervenções 

que promovam a igualdade de gênero e a redução do sexismo. No entanto, mais pesquisas são 

necessárias para explorar completamente o impacto dessas intervenções e como elas podem ser 

incorporadas de forma eficaz em ambientes educacionais e sociais para promover a igualdade 

de gênero desde cedo.  
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ANEXO B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

O Sr. (a) e seu dependente legal estão sendo convidados (as) como voluntários (as) a 

participar da pesquisa “Aprendizagem de funções simbólicas, competências sociocognitivas e 

linguagem em crianças neurotípicas e atípicas” coordenado pela profa. Dra. Thais Porlan de 

Oliveira do Departamento de Psicologia da Universidade Federal de  Minas Gerais (UFMG). O 

subprojeto para o qual o sr. (a) está sendo convidado é intitulado “Aprendizagem de funções 

simbólicas e competências sociocognitivas relacionadas ao gênero”. Pedimos a sua autorização 

como responsável legal da criança para a utilização de dados sigilosos seus e dela, obtidos em 

pesquisa científica. Serão utilizados em pesquisa os resultados nos testes psicológicos 

mencionados a seguir e dados recolhidos durante a observação e as tarefas de ensino conduzidas. 

A utilização desses dados está vinculada somente a publicações acadêmico científicas, 

sendo garantidas todas as medidas de sigilo para não identificação do (a) Sr. (a) e da criança. 

Essa etapa da pesquisa tem como objetivo específico compreender questões sobre a 

aprendizagem cultural pelas crianças de comportamentos diferentes para os gêneros – 

masculino e feminino – o que chamamos de viés de gênero. Serão utilizados procedimentos 

lúdicos e de observação das escolhas de objetos e itens pelas crianças e dados comparativos 

sobre crenças e comportamento parentais, obtidos por questionário com os responsáveis. Os 

participantes convidados serão crianças de 4 e 5 anos que realizarão algumas atividades 

combinadas, utilizando brinquedos e livros adequados para a idade da criança, além dos pais 

responderem a questionários específicos sobre o tema estudado. Serão realizados os seguintes 

procedimentos: a primeira fase inclui a avaliação da criança pelo Preschool Occupations, Activity and Traits 

(POAT) e pelo Promoting the Emergence of Advanced Knowledge - Relational Training System (PEAK - 

subescala de relações dêiticas); a segunda fase envolve o ensino e a avaliação de relações entre estímulos por 

meio de um livro lúdico; a terceira fase ocorre com a replicação do POAT nas crianças.  As atividades da 

pesquisa duram no total cerca de três sessões de uma hora e trinta minutos cada, podendo 

encerrar antes desse tempo. O estudo ocorrerá nas dependências da própria escola ou da casa 

da criança.  

A condução dos procedimentos será realizada por uma estudante prévia e 

adequadamente treinada para tal fim, do Programa de Pós-graduação em Psicologia: Cognição 

e Comportamento da UFMG. Não há previsão de gastos extra com deslocamento ou 

alimentação uma vez que os ambientes já são rotineiramente frequentados pelos participantes; 

ainda assim, caso o Sr(a). reconheça algum prejuízo financeiro que decorra da participação na 
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pesquisa poderá solicitar indenização. Para participar deste estudo você não terá nenhum custo, 

nem receberá nenhum tipo de pagamento, em nenhuma circunstância. Você, como responsável 

pelo menor, poderá retirar seu consentimento ou interromper a participação dele (a) ou a  sua a 

qualquer momento. A participação dele (a) e sua na pesquisa é voluntária e a recusa em participar 

não acarretará qualquer penalidade ou modificação na forma em que é atendido pela 

pesquisadora. 

Esse estudo não apresenta riscos físicos para os participantes. Os possíveis riscos 

psicológicos envolvem você sentir algum desagrado ou constrangimento para responder aos 

questionários. As medidas que podem ser tomadas pelas pesquisadoras para sanar estes riscos 

são a escuta livre de sua queixa e interrupção imediata da aplicação, caso você solicite. Os 

possíveis riscos psicológicos para as crianças envolvem, no caso da aplicação dos instrumentos 

e atividades e da observação os mesmos riscos existentes em atividades rotineiras das crianças 

como brincar, olhar em direção a objetos apontados ou requisitados, fazer escolhas e responder 

a questões simples, etc. Caso a criança sinta-se cansada o pesquisador poderá interromper ou 

até mesmo suspender a avaliação. 

Ao final da pesquisa, o (a) Sr. (a) receberá um relatório descrevendo os principais 

resultados de seu dependente, contendo, de forma clara e objetiva, os resultados dos 

instrumentos aqui utilizados. Serão garantidas medidas de sigilo e segurança impedindo 

qualquer identificação de nome ou material que indique a sua participação e do menor pelo qual 

você é responsável. Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, 

sendo que uma será arquivada pelo pesquisador responsável e a outra será fornecida ao Sr. (a). 

Os dados, materiais e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com o 

pesquisador responsável por um período de 5 (cinco) anos e após esse tempo serão destruídos. 

Os pesquisadores tratarão a sua identidade com padrões profissionais de sigilo, atendendo a 

legislação brasileira (Resoluções Nº 466/12; 441/11 e a Portaria 2.201 do Conselho Nacional 

de Saúde e suas complementares), utilizando as informações somente para fins acadêmicos e 

científicos. 
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Eu, __________________________________________________________________ 

(seu nome), portador do documento de Identidade

 ____________________________

_, responsável pelo menor  

 ____________________________

_  (nome do seu dependente legal), fui informado dos objetivos do presente estudo de maneira 

clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar 

novas informações junto ao pesquisador responsável listado abaixo. Tenho ciência que posso 

retirar a participação do meu dependente legal a qualquer momento, se assim desejar1. 

 

 

 

 
Assinatura do responsável: ........................................................................... 

 
Data ........./......../......... 

 
Endereço:................................................................................................................. 

 
E-mail: ................................... Telefone para contato: .................................... 

 

 

 

 

 

 

Profa. Dra. Thais Porlan de Oliveira 

Pesquisadora responsável pelo projeto 

Telefone: (31) 99386-3672 

porlan@ufmg.com 

 

 

 

 

Marcela Almeida Sousa de Morais - 

Pesquisadora responsável pelo projeto Telefone: 

(31) 98753 4193 

marcelamoraiss@gmail.com 
 

 

 

1Caso tenha alguma dúvida de ordem ética, entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Minas Gerais, Rua Av. Antônio Carlos, 6627, Unidade Administrativa II - 2º andar (Sala 2005), Campus Pampulha, 31270- 901- Belo 
Horizonte (MG), Fone:(31) 3409-4592. Email coep@prpq.ufmg.br 

  

mailto:porlan@ufmg.com
mailto:marcelamoraiss@gmail.com
mailto:coep@prpq.ufmg.br
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ANEXO C – TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado (a) a fazer parte de uma pesquisa sobre aprendizagem de 

diferentes comportamentos por crianças. Essa pesquisa quer entender melhor como 

aprendemos a diferenciar meninos e meninas. Para isso, vamos usar testes com perguntas para 

entender como as pessoas pensam e atividades de brincadeira com livros. Durante a sua 

participação você brincará livremente em alguns momentos e em outros responderá a 

algumas perguntas e exercícios como jogos de escolha de figuras. Você vai fazer essas 

brincadeiras e atividades na sua própria casa ou na escola, por um tempo de mais ou menos 

meia hora no dia. 

A sua participação é completamente voluntária: ou seja, você não será obrigado a 

fazer nada que não quiser. Mas sua ajuda é importante para que possamos entender melhor 

como pessoas com a sua idade pensam e se comportam. Ao final da pesquisa, os resultados 

das tarefas serão entregues para seus pais e para você. 

Para participar deste estudo o seu pai, mãe ou responsável deverá assinar um termo 

concordando com a sua participação. Seu pai, mãe ou responsável poderá pedir que você 

deixe de participar a qualquer momento, sem nenhum problema. Seu nome nem a sua 

imagem aparecerão em nenhum trabalho da nossa equipe de pesquisa. Ou seja, ninguém 

mais saberá de sua participação. Participar desse estudo não trará nenhum risco para você, ou 

seja, as atividades que você fará não poderão te prejudicar, somente te cansar um pouco. 

Para resolver isso podemos parar quando for preciso e sempre que você pedir. 
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Eu,____   _   _   _   _   _   _   ____   _   _   _   _   _   _   _   _   _

 ______

_ 

(nome legível) fui informado (a) sobre a pesquisa de maneira que eu consegui entender. Sei 

que a qualquer momento poderei tirar dúvidas com o pesquisador responsável listado 

abaixo, ou ainda meus pais. Caso eles tenham alguma dúvida sobre o cumprimento da ética 

nesta pesquisa, poderão entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Federal de Minas Gerais, Rua Av. Antônio Carlos, 6627, Unidade 

Administrativa II - 2º andar (Sala 2005), Campus Pampulha, 31270-901- Belo Horizonte (MG), 

Fone:(31) 3409-4592. Tive a oportunidade de tirar as minhas dúvidas. 

 

Local e data:______  _   _   , ____ de _____   _   _   _ de 20____. 

 

 

 

 
Assinatura do menor:______   _   _   _   _   _   _   _   _   _   _ _ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Profa. Dra. Thais Porlan de Oliveira 

Pesquisadora responsável pelo projeto 

Telefone: (31) 99386-3672 

porlan@ufmg.com 

 

 

 

 

Marcela Almeida Sousa de Morais - 

Pesquisadora responsável pelo projeto Telefone: 

(31) 98753 4193 

marcelamoraiss@gmail.com 
 

mailto:porlan@ufmg.com
mailto:marcelamoraiss@gmail.com

